
 

 

 

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO-CREDENCIAMENTO Nº 01/2026. 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 04/2026. 

 

 O MUNICÍPIO DE MARQUES DE SOUZA, de ordem do Senhor Prefeito Municipal de 

Marques de Souza, através da Secretaria Municipal de Administração, Fazenda e Planejamento, 

comunica aos interessados que está procedendo ao CHAMAMENTO PÚBLICO a partir de 22 de 

Janeiro de 2026, para fins de CREDENCIAMENTO DE PESSOAS JURÍDICAS PARA A 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PEDREIRO, SERVENTE e PINTOR, conforme demanda 

da Administração Municipal, Protocolo nº 549/2025, em conformidade com o inciso IV, do Art. 74 

combinado com o inciso I, do Art. 79, da Lei nº 14.133/2021 e, complementarmente as normas do 

Decreto Municipal nº 1.990/2022 e seguintes disposições: 

 

1. DO OBJETO, PREÇO E CONDIÇÕES GERAIS: 

1.1 O presente Edital tem por objeto o Chamamento Público para credenciamento de pessoas 

jurídicas interessadas na prestação de SERVIÇOS DE PEDREIRO, SERVENTE E PINTOR, 

conforme as especificações constantes do Termo de Referência e de acordo com os critérios e 

condições estabelecidos neste instrumento convocatório. 

  1.1.1 A seguir apresenta-se a descrição dos serviços e o valor máximo por hora trabalhada, 

fixado pela Administração Municipal com base em pesquisa de mercado: 

 

Item 

Quant. 

Limite 

Anual 

Unidade Descrição do serviço 

Valor Unitário 

fixado pela 

Administração 

 

01 2.500 Hora 

SERVIÇOS DE PEDREIRO  

Descrição: (incluso ferramentas e demais equipamentos 

necessários para a realização dos serviços pertinentes): O 

profissional pedreiro deverá executar obras em prédios e 

bens públicos, com a realização de serviços como 

assentamento de tijolos, ladrilhos, alvenarias e materiais 

afins. Construir fundações e alicerces, levantar paredes, 

muros e construções similares. Executar a etapa de gabarito, 

locação de obra, montar e desmontar andaimes para 

execução das obras, operar betoneiras. Rebocar estruturas 

construídas. Realizar corte em paredes e alvenarias e 

abertura de vãos para esquadrias. Realizar trabalhos de 

manutenção corretivas de prédio, calçadas e estruturas 

semelhantes. Executar trabalhos de alvenaria, concreto e 

outros materiais para constrição e reconstrução de obras 

públicas. Deverá, ainda, trabalhar com instrumentos de 

nivelamento e prumo, construir e reparar alicerces, paredes, 

muros, pisos e similares, preparar ou orientar a preparação 

de argamassa, fazer reboco, preparar e aplicar caiações, 

fazer blocos de cimento, construir formas e armações de 

ferro para concreto, colocar telhas, azulejos e ladrilhos, 

armar andaimes, assentar e recolocar aparelhos sanitários, 

tijolos, telhas e outros, trabalhar com qualquer tipo de massa 

R$ 32,29 



 

 

à base de cal, cimento e outros materiais de construção, 

cortar pedras, armar formas para fabricação de tubos, 

remover materiais de construção, responsabilizar-se pelo 

material utilizado. 

 

02 2.500 Hora 

SERVIÇOS DE SERVENTE 

Descrição: (incluso ferramentas e demais equipamentos 

necessários para a realização dos serviços pertinentes): O 

profissional deverá executar tarefas manuais simples na 

construção covil para auxílio de pedreiro para edificação ou 

reforma do ambiente ou qualquer gênero de construção. 

Efetuar a carga e descarga e transporte de materiais 

servindo-se das próprias mãos ou utilizando carrinho de 

mão e/ou ferramentas manuais, possibilitando a utilização 

ou remoção dos materiais. Escavar valas, abrir sulcos em 

pisos e paredes extraindo terras, rebocos, massas permitindo 

a execução de fundações e o assentamento de canalizações 

ou tubulações para a água ou rede elétrica, ou a execução de 

obras similares. Misturar cimento, areias, brita e água e 

outros materiais através de processos manuais ou 

mecânicos, obtendo concreto ou argamassa. Preparar e 

transportar materiais, ferramentas, aparelhos ou qualquer 

peça, limpando-as e arrumando-as de acordo com as 

instruções. Auxiliar o oficial encarregado em conjunto ou 

sozinho para levar a bom termo a execução de suas tarefas. 

Zelar pela conservação dos locais onde estão sendo 

realizados os serviços. Executar outras tarefas da mesma 

natureza em nível de complexidade e de exercício da função 

de servente de pedreiro. Zelar pela guarda, conservação, 

manutenção e limpeza dos equipamentos, instrumentos e 

materiais utilizados, bem como do local de trabalho. 

Executar tratamento e descarte de resíduos provenientes do 

seu local de trabalho. Executar outras tarefas correlatas, 

conforme necessidade ou a critério de seu superior.  

R$ 26,83 

03 1.500 Hora 

SERVIÇOS DE PINTOR  

Descrição: (incluso ferramentas e demais equipamentos 

necessários para a realização dos serviços pertinentes): 

Analisar e preparar as superfícies a serem pintadas. 

Calcular a quantidade de materiais para pintura. 

Identificar, preparar e aplicar tintas em superfícies. Dar 

polimento e retocar superfícies pintadas. Executar 

trabalhos de acabamento em superfícies internas e 

externas que requeiram pinturas de diferentes formas com 

diferentes matérias-primas. Preparar tintas, massas, 

pigmentos e solventes, misturando-os nas quantidades 

adequadas. Efetuar pintura à mão, a revolver ou com 

outras técnicas. Levantar os materiais a serem utilizados 

nos diversos serviços, providenciando os itens faltantes, de 

forma a evitar atrasos e interrupções nos serviços. Zelar 

pela segurança individual e coletiva, utilizando 

equipamentos de proteção apropriados, quando da 

execução dos serviços. Zelar pela guarda, conservação, 

manutenção e limpeza dos equipamentos, instrumentos e 

materiais utilizados, bem como do local de trabalho. 

R$ 34,30 



 

 

Executar tratamento e descarte de resíduos provenientes 

do seu local de trabalho. Executar outras tarefas correlatas, 

conforme a necessidade ou a critério de seu superior.   

 

1.2 Os limites quantitativos indicados na tabela do item 1.1.1, são anuais e relativos aos serviços 

prestados por todos os credenciados, durante a vigência do credenciamento e não representam 

obrigação mínima de contratação individual para cada credenciado. 

1.3 A(s) empresa(s) credenciada(s) deverá(ão) possuir todos os equipamentos, ferramentas, 

utensílios e EPIs indispensáveis à perfeita execução dos serviços, correndo por sua conta quaisquer 

custos operacionais e logísticos.  

 1.3.1 Os materiais necessários para a execução dos serviços serão fornecidos pelo município 

de Marques de Souza/RS.  

1.4. O Município pagará exclusivamente o valor unitário/hora estabelecido neste Edital, o qual 

compreende todos os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, custos indiretos, deslocamento, 

ferramentas e equipamentos necessários à execução dos serviços. Não será devido qualquer 

pagamento adicional sob outro título.  

1.5. Os serviços deverão ser executados por profissionais qualificados, sob a responsabilidade 

técnica da empresa credenciada, conforme requisição da Administração Municipal e somente 

mediante autorização expressa.  

1.6. As solicitações de serviço serão, preferencialmente, agendadas previamente pelos órgãos 

requisitantes, devendo o início das atividades ocorrer em até 48 (quarenta e oito) horas contadas da 

solicitação, salvo situações emergenciais devidamente justificadas.  

  1.6.1. A convocação dos credenciados poderá ocorrer por comunicação direta ou meio 

eletrônico, e os serviços somente poderão ser executados mediante emissão de Ordem de Serviço 

(OS) pelo setor competente.  

1.7. A empresa credenciada deverá manifestar-se formalmente, ainda que por meio eletrônico, sobre 

a possibilidade ou impossibilidade de atendimento no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas a 

contar do recebimento da solicitação.  

  1.7.1. O descumprimento injustificado poderá ensejar descredenciamento e aplicação das 

sanções previstas na Lei nº 14.133/2021.  

1.8. Nenhum serviço poderá ser iniciado sem autorização formal da Administração Municipal, que 

definirá o local de execução, o escopo e o quantitativo estimado dos trabalhos.  

1.9. A execução dos serviços ocorrerá nos locais indicados pela Administração Municipal, conforme 

a solicitação específica, devendo a contratada zelar pela segurança, organização e limpeza do 

ambiente, bem como pela integridade de terceiros.  

  1.9.1. A empresa credenciada responderá integralmente por quaisquer danos materiais ou 

pessoais causados a terceiros, servidores ou bens públicos, decorrentes da execução dos serviços, 

sem prejuízo das sanções administrativas cabíveis.  

1.10. O credenciamento não gera direito adquirido à execução dos serviços, sendo as contratações 

realizadas por demanda, conforme a conveniência e a necessidade do Município de Marques de 

Souza. 

 

2. DOS PRAZOS, DIA, HORÁRIO E LOCAIS DE CREDENCIAMENTO:  



 

 

2.1. O presente regulamento entra em vigor na data de sua publicação, por prazo indeterminado, e 

o credenciamento celebrado vigorará pelo prazo de 12 (doze) meses a contar da assinatura do Termo 

de Credenciamento, podendo qualquer interessado do ramo, durante a vigência e desde que cumpra 

os requisitos previstos neste instrumento, solicitar seu credenciamento.  

2.2. Serão credenciados todos os interessados que preencherem as condições e exigências mínimas 

do presente regulamento, a qualquer tempo durante a vigência do Credenciamento. 

2.3. O prazo de vigência do Termo de Credenciamento poderá ser prorrogado, por prazos iguais e 

sucessíveis períodos, a critério da Administração, até o limite de 05 (cinco) anos, nos termos do Art. 

106, da Lei nº 14.133/2021.  

2.4. A partir da publicação do presente Edital, os interessados podem solicitar o seu credenciamento 

junto a Sala do Setor de Licitações e Contratos da Prefeitura de Marques de Souza, situado na Rua 

Getúlio Vargas, nº 796, Bairro Centro, Marques de Souza/RS – CEP: 95.923-000, em dias úteis, nos 

seguintes horários: das 8h às 11h e das 14h às 16h.  

  2.4.1 Para fins de habilitação neste Credenciamento, poderão as empresas interessadas 

encaminhar todos os documentos previstos por via eletrônica, através do e-mail: 

licita@marquesdesouza.rs.gov.br. 

2.5. Demais informações, cópia do presente Edital e seus anexos podem ser obtidos através do site 

https://marquesdesouza.rs.gov.br/; pelo telefone (51) 3705-1122; ou pelo E-mail: 

licita@marquesdesouza.rs.gov.br.  

2.6. Recomendamos a atenta leitura do Edital e seus anexos, a fim de evitar a prática das condutas 

previstas no Art. 155, da Lei nº 14.133/2021, que poderá acarretar na aplicação das penalidades 

previstas no Art. 156, da mesma Lei, sem prejuízo das punições previstas em demais cominações 

legais. 

 

3 – DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

3.1. Poderão participar deste Chamamento Público todas as pessoas jurídicas que atendam às 

condições deste Edital e seus anexos.  

3.2. Os interessados devem solicitar o credenciamento junto a Prefeitura Municipal, no endereço 

indicado no item 2.4, do Edital, mediante a realização de protocolo e apresentação dos documentos 

dentro de um envelope identificado com os dados da empresa, observando as condições e exigências 

mínimas para a prestação do serviço, as condições de pagamento e o preço que remunerará o serviço 

prestado, e demais requisitos fixados no presente regulamento.  

3.3. Não poderão participar da execução do Termo de Credenciamento, direta ou indiretamente:  

a) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 

licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;  

b) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 

ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe 

função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;  

c) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei Federal nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si;  

d) pessoa física ou jurídica que, nos 05 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes 
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nos casos vedados pela legislação trabalhista; e/ou 

e) agente público do órgão licitante, devendo ser observadas as situações que possam configurar 

conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da 

legislação que disciplina a matéria.  

3.4. O impedimento de que trata a alínea “a” do item 3.3, supra, será também aplicado ao licitante 

que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da 

sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 

comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.  

3.5. Durante a vigência contratual é vedado ao contratado contratar cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do órgão 

contratante ou de agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na 

gestão do contrato. 

 

4. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO AO CREDENCIAMENTO 

4.1. As empresas interessadas no presente credenciamento, deverão apresentar os seguintes 

documentos, via e-mail: licita@marquesdesouza.rs.gov.br;  

  4.1.1. Requerimento com a qualificação da empresa proponente, contendo a solicitação do 

credenciamento e devidamente datada e assinada pelo responsável legal, conforme Modelo 

constante no Anexo 3, deste Edital.  

 

 4.1.2 Habilitação Jurídica:  

   a) Cópia do ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 

registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, 

acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; e/ou 

   

 4.2.3 Habilitação fiscal, social e trabalhista: 

  a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa jurídica – CNPJ; 

  b) Comprovante de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, 

se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 

compatível com o objeto contratual; 

  c) Prova de regularidade perante a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do 

domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 

  d) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre 

cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; e 

  e) Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho (CNDT).   

 

  4.2.4 Habilitação econômico-financeira: 

  a) Certidão negativa de concordata e falência expedida pelo Foro de domicílio da 

empresa licitante, em prazo não superior a 90 (noventa) dias da data designada para a apresentação 

do documento; 

 11.2.4  – Declarações 

   a) Declaração de que a empresa não foi considerada inidônea para licitar ou contratar 

com a Administração Pública e de que comunicará a ocorrência de fatos supervenientes impeditivos 

para a sua participação no presente processo licitatório -Anexo 4; 
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b) Declaração geral conjunta para habilitação, conforme modelo proposto no Anexo 

5, deste Edital; e 

  c) Declaração de ciência aos termos do edital e do termo de Referência - Anexo 6; 

    

 

5- DA ANÁLISE DA DOCUMENTAÇÃO, JULGAMENTO E HOMOLOGAÇÃO 

5.1. A análise da aceitabilidade dos documentos compreenderá o exame, dos documentos exigidos 

e da compatibilidade das características do serviço ofertado com as especificações indicadas.  

5.2. Serão consideradas inaceitáveis, sendo desclassificados os interessados:  

a) Que não contiveram todos os documentos exigidos no item nº 4 e subitens;  

b) Que não atenderem todos os requisitos das especificações; e/ou  

c) Que não se submeterem às condições expressas neste regulamento.  

5.3. O atendimento das condições de credenciamento será aferido pelo Agente de Contratação e/ou 

Equipe de Apoio, devidamente nomeados por Portaria.  

5.4. O Agente de Contratação poderá, durante a análise da documentação, convocar os interessados 

para quaisquer esclarecimentos porventura necessários.  

5.5. O julgamento do credenciamento será devidamente registrado em ata.  

5.6. Após a análise da documentação, sem nenhuma irregularidade for constatada na documentação 

e demais documentos, será a empresa declarada apta e, por conseguinte, homologada pela autoridade 

competente, firmando com o interessado o Termo de Credenciamento, em conformidade com a 

minuta do Anexo 7, com a devida publicação do ato.  

5.7. Após o deferimento do credenciamento, o interessado será comunicado via correio eletrônico 

(informado na Solicitação de Credenciamento) e publicação no sítio eletrônico: 

https://marquesdesouza.rs.gov.br/, quando então será comunicado a assinar o Termo, no prazo de 

05 (cinco) dias úteis, sob pena de cancelamento.  

5.8. Os termos de credenciamento formalizados, serão divulgados e atualizados por meio do sítio 

eletrônico: https://marquesdesouza.rs.gov.br/. 

 

6. DA FORMALIZAÇÃO, VIGÊNCIA E REAJUSTES:  

6.1. O credenciamento será formalizado mediante Termo de Credenciamento, conforme minuta 

constante do Anexo 7, contendo as cláusulas, condições e obrigações aplicáveis à prestação dos 

serviços, em conformidade com a Lei nº 14.133/2021 e demais normas pertinentes.  

6.2. O prazo de vigência do Termo de Credenciamento será de 12 (doze) meses, contados a partir 

da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, mediante termo 

aditivo, desde que os serviços estejam sendo executados a contento e haja interesse da 

Administração, conforme os artigos 106 e 107 da Lei nº 14.133/2021.  

6.3. A Administração poderá atualizar os valores praticados a cada período de 12 (doze) meses, 

contados: 

a) para o primeiro reajuste, a partir da data de publicação do Edital (momento em que a 

Administração fixou sua proposta inicial de valores); e  

b) para os reajustes subsequentes, a partir da data de vigência do reajuste anterior, observadas as 

condições abaixo:  

  6.3.1. Os valores constantes do item 1.1 deste Edital poderão ser reajustados de acordo com 

o IPCA/IBGE ou outro índice oficial que venha a substituí-la.  



 

 

  6.3.2. Os novos valores reajustados entrarão em vigor no dia imediatamente posterior ao 

transcurso de 12 (doze) meses da publicação do Edital, independentemente da data de assinatura 

dos Termos de Credenciamento, aplicando-se uniformemente a todos os credenciados ativos.  

  6.3.3. A atualização dos valores será formalizada por termo de apostilamento, dispensada a 

celebração de aditivo contratual, nos termos do art. 137, §2º, da Lei nº 14.133/2021.  

 

7. DAS CONDIÇÕES PARA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS:  

7.1. A prestação dos serviços será realizada nos locais indicados pela Administração Municipal, 

conforme solicitação formal emitida pelo órgão competente, observadas as condições técnicas e 

operacionais previamente definidas.  

  7.1.1. A solicitação deverá indicar, de forma clara, o local de execução, a descrição dos 

serviços a serem realizados, o servidor municipal responsável pela fiscalização ou acompanhamento 

e a Secretaria demandante.  

7.2. Os serviços deverão ser iniciados em até 48 (quarenta e oito) horas após o recebimento da 

solicitação formal pela empresa credenciada, salvo quando outro prazo for expressamente ajustado 

e aceito por ambas as partes.  

7.3. A empresa credenciada assumirá plena responsabilidade pela execução dos serviços, sendo-lhe 

vedado utilizar mão de obra, ferramentas ou equipamentos pertencentes ao Município, exceto 

quando houver autorização expressa e formal da Fiscalização Municipal.  

  7.3.1. Deverá ainda zelar pela boa utilização, guarda e uso racional dos materiais de 

construção eventualmente fornecidos pelo Município.  

7.4. É de responsabilidade exclusiva da empresa credenciada a disponibilização do pessoal 

necessário à execução dos serviços, incluindo o cumprimento de encargos trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes dos vínculos empregatícios.  

  7.4.1. Em nenhuma hipótese tais ônus poderão ser transferidos ao Município.  

  7.4.2. A empresa credenciada deverá manter atualizada e à disposição da Administração, 

durante toda a vigência do credenciamento, a documentação comprobatória de regularidade fiscal, 

trabalhista e previdenciária de seus empregados, apresentando-a sempre que solicitada.  

7.5. As empresas credenciadas responderão por quaisquer danos causados a terceiros, às instalações, 

bens públicos ou materiais fornecidos pelo Município, durante a execução dos serviços, sem 

prejuízo das sanções administrativas aplicáveis.  

7.6. Compete à empresa credenciada manter e fornecer todos os equipamentos, ferramentas e 

materiais de uso próprio indispensáveis à execução dos serviços, bem como garantir o uso adequado 

dos Equipamentos de Proteção Individual (EPIs) e Equipamentos de Proteção Coletiva (EPCs), em 

conformidade com as Normas Regulamentadoras (NRs) vigentes, não cabendo ao Município o 

fornecimento desses itens.  

  7.6.1. O descumprimento das normas de segurança e saúde do trabalho, inclusive o uso 

inadequado ou a ausência de EPIs/EPCs, poderá acarretar a suspensão imediata dos serviços pela 

Fiscalização Municipal, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis.  

7.7. O descarte de resíduos e entulhos provenientes da execução dos serviços ficará sob 

responsabilidade do Município de Marques de Souza, que providenciará sua destinação final em 

conformidade com a legislação ambiental municipal, estadual e federal vigente.  



 

 

  7.7.1. À empresa credenciada caberá apenas acondicionar e separar adequadamente os 

resíduos no local da obra, conforme as orientações da Fiscalização Municipal, garantindo condições 

seguras e adequadas para a posterior coleta e transporte realizados pelo Município.  

7.8. A empresa credenciada deverá zelar pela boa aplicação e conservação dos materiais de 

construção fornecidos pelo Município, evitando desperdícios e observando rigorosamente as 

especificações técnicas e as orientações da Fiscalização Municipal.  

7.9. A empresa credenciada responderá pela qualidade e garantia da mão de obra empregada, sendo 

obrigada a corrigir, reparar ou refazer, às suas expensas e sem qualquer ônus para o Município, os 

serviços que apresentarem vícios, falhas ou defeitos de execução, dentro do prazo fixado pela 

Fiscalização.  

 

8. DO PAGAMENTO E RECURSOS FINANCEIROS DISPONÍVEIS:  

8.1. O pagamento pelos serviços de mão de obra prestados pelas empresas credenciadas será 

efetuado conforme as demandas efetivamente executadas, considerando o número de horas 

trabalhadas e atestadas pela Fiscalização Municipal, de acordo com as solicitações formais emitidas 

pela Administração.  

8.2. Para fins de liquidação da despesa, a empresa credenciada deverá encaminhar à Secretaria 

Municipal demandante o relatório mensal de execução dos serviços, devidamente assinado pelo 

responsável da empresa e atestados pelo fiscal designado, acompanhado da Nota Fiscal e demais 

documentos comprobatórios.  

  8.2.1. A fiscalização verificará o quantitativo de horas executadas no período compreendido 

entre o dia 1º e o último dia de cada mês, consolidando as informações para autorização do 

pagamento.  

  8.2.2. O relatório discriminativo deverá conter, no mínimo:  

a) identificação da empresa credenciada;  

b) mês de competência;  

c) datas de execução;  

d) local da prestação dos serviços;  

e) total de horas executadas por função (Pedreiro, Servente e Pintor); e  

f) assinaturas do responsável legal da empresa e do fiscal da Administração. 

8.3. A empresa credenciada deverá emitir Nota Fiscal de Prestação de Serviços em nome do 

Município de Marques de Souza, indicando expressamente que os valores referem-se à prestação de 

serviços de mão de obra de construção civil (pedreiro, servente e pintor), com discriminação da 

quantidade de horas trabalhadas por função e o mês de referência.  

8.4. Os valores a serem pagos observarão a tabela constante do item 1.1.1 deste Edital, resultando 

da multiplicação das horas efetivamente executadas pelos valores unitários fixados para cada 

categoria profissional.  

8.5. Os pagamentos serão realizados pela Tesouraria Municipal, mediante crédito em conta bancária 

da empresa credenciada, em até 30 (trinta) dias contados da data do recebimento da Nota Fiscal e 

atesto da execução dos serviços, observada a disponibilidade orçamentária e financeira.  

  8.5.1. O prazo de pagamento ficará suspenso caso sejam constatadas inconformidades ou 

pendências nos documentos apresentados, sendo retomado a partir da data de sua regularização.  



 

 

8.6. Nenhum pagamento implica quitação definitiva das obrigações contratuais, isentando a empresa 

apenas das parcelas efetivamente liquidadas e atestadas, sem prejuízo de eventuais glosas ou 

compensações decorrentes de falhas na execução.  

8.7. As despesas decorrentes da execução do presente credenciamento correrão à conta de dotações 

orçamentárias próprias do orçamento vigente, consignadas à Secretaria Municipal de Obras e 

demais Secretarias demandantes, com previsão no Plano de Contratações Anual e respaldo nas 

Notas de Empenho correspondentes.  

8.8. Por ocasião do pagamento, o Município procederá à retenção dos tributos devidos, conforme a 

legislação vigente, incluindo ISSQN, IRRF e demais encargos previstos na IN RFB nº 1.234/2012 

e no Decreto Municipal nº 1.213/2022.  

  8.8.1. As empresas optantes pelo Simples Nacional deverão apresentar comprovação de 

enquadramento no regime, ficando dispensadas das retenções abrangidas por tal regime, nos termos 

da Lei Complementar nº 123/2006.  

  8.8.2. A empresa deverá indicar, no campo “Observações” da Nota Fiscal, a alíquota 

aplicável ou eventual isenção de ISSQN, conforme a legislação municipal vigente.  

8.9. A Administração reserva-se o direito de glosar pagamentos parciais relativos a serviços não 

executados, executados de forma inadequada ou em desacordo com as condições deste Edital, sem 

prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis.  

 

9. DO PESSOAL DA CREDENCIADA:  

9.1. É de responsabilidade exclusiva e integral da empresa credenciada a disponibilização do pessoal 

necessário à execução dos serviços, abrangendo todos os encargos trabalhistas, previdenciários, 

fiscais, sociais e comerciais decorrentes da contratação de seus empregados ou prepostos.  Em 

nenhuma hipótese tais ônus poderão ser transferidos ao Município de Marques de Souza, ainda que 

de forma indireta ou subsidiária.  

9.2. Os serviços deverão ser executados presencialmente nos locais indicados pela Administração 

Municipal, por profissionais devidamente identificados, uniformizados e capacitados para as 

funções de pedreiro, servente e pintor, observando-se rigorosamente os preceitos da legislação 

trabalhista, as Normas Regulamentadoras de segurança e saúde no trabalho (NRs) e demais normas 

técnicas aplicáveis à atividade.  

9.3. A empresa credenciada deverá assegurar que todos os trabalhadores estejam munidos dos 

Equipamentos de Proteção Individual (EPIs) e, quando aplicável, Equipamentos de Proteção 

Coletiva (EPCs), em conformidade com as normas vigentes, sendo responsável por sua entrega, uso 

e substituição periódica.  

9.4. O Município poderá impedir o ingresso ou determinar o afastamento imediato de qualquer 

trabalhador que não esteja devidamente identificado, que apresente conduta inadequada, ou que 

descumpra normas de segurança e comportamento no local da execução, sem que disso decorra 

qualquer ônus adicional à Administração.  

 

10. DOS CRITÉRIOS DE DISTRIBUIÇÃO DAS DEMANDAS:  

10.1. Nas contratações paralelas e não excludentes decorrentes do presente credenciamento, quando 

não houver convocação simultânea de todos os credenciados, a distribuição das demandas de serviço 

observará critérios objetivos e impessoais, podendo ser adotados, isolada ou conjuntamente, os 

seguintes parâmetros:  



 

 

a) Proximidade geográfica da sede da empresa credenciada em relação ao local da execução do 

serviço, visando otimizar deslocamentos e reduzir custos logísticos;  

b) Disponibilidade imediata e brevidade para início dos serviços, conforme manifestação da 

empresa após a convocação;  

c) Rodízio ou sorteio público, de modo a assegurar distribuição equitativa e proporcional das horas 

de serviço entre os credenciados habilitados;  

d) Continuidade da execução, com preferência para o credenciado que já estiver atuando no mesmo 

local ou obra, a fim de evitar desmobilização de equipe e garantir a uniformidade técnica do serviço;  

e) Tempo de credenciamento ativo, podendo ser adotada a precedência para empresas há mais tempo 

vinculadas ao programa, em caso de igualdade de condições;  

f) Outros critérios complementares, devidamente justificados pela Administração, como a 

capacidade operacional declarada, a especialidade técnica requerida para o serviço demandado ou a 

complexidade da execução.  

10.2. Compete exclusivamente ao Município de Marques de Souza o gerenciamento, controle e 

distribuição das demandas entre os credenciados, conforme a necessidade do serviço e 

disponibilidade orçamentária, assegurando sempre os princípios da isonomia, impessoalidade, 

transparência, proporcionalidade e eficiência administrativa.  

 

11. DA FISCALIZAÇÃO E VEDAÇÕES:  

11.1. O Município de Marques de Souza, por intermédio dos fiscais designados pelas Secretarias 

demandantes, exercerá a fiscalização permanente e direta da execução dos serviços contratados, 

acompanhando a qualidade, a conformidade técnica e o cumprimento das normas de segurança e 

legislação vigente.  

  11.1.1. Constatadas falhas, irregularidades ou má prestação dos serviços, a Administração 

notificará a empresa credenciada para regularização imediata, sem prejuízo da aplicação das sanções 

administrativas cabíveis, podendo inclusive promover o descredenciamento, mediante processo 

administrativo regular, com garantia do contraditório e da ampla defesa, nos termos da Lei nº 

14.133/2021.  

11.2. É vedado às empresas credenciadas e aos profissionais por elas vinculados:  

a) o credenciamento de pessoa física, sendo admitidas apenas pessoas jurídicas legalmente 

constituídas, conforme o Termo de Referência;  

b) a subcontratação total ou parcial dos serviços objeto deste chamamento público;  

c) a alocação de trabalhadores em dependências fixas do Município ou em setores administrativos 

que não correspondam aos locais previamente indicados para execução das atividades solicitadas;  

d) o credenciamento de profissionais pertencentes ao quadro permanente do Município de Marques 

de Souza, ou que mantenham vínculo funcional direto com a Administração Municipal;  

e) o exercício das atividades objeto deste credenciamento por servidores públicos investidos em 

cargo em comissão, função gratificada ou mandato eletivo, bem como por aqueles que estejam 

registrados como candidatos a tais cargos;  

  e.1) na hipótese de a empresa credenciada vir a se enquadrar em qualquer das situações 

previstas no item anterior, deverá suspender imediatamente as atividades do profissional impedido, 

até cessar o impedimento;  



 

 

f) o descarte inadequado de resíduos, entulhos, materiais ou embalagens, em desacordo com a 

legislação ambiental vigente, cabendo à empresa seguir as orientações da fiscalização e manter o 

local limpo e organizado;  

g) o uso de materiais, substâncias ou equipamentos impróprios, tóxicos ou perigosos, que possam 

causar riscos à segurança, ao meio ambiente ou à saúde dos trabalhadores;  

h) o descumprimento das Normas Regulamentadoras (NRs) de segurança e saúde no trabalho, 

especialmente no que se refere ao fornecimento e uso de Equipamentos de Proteção Individual 

(EPIs) e Equipamentos de Proteção Coletiva (EPCs);  

i) a adoção de condutas inadequadas por parte do pessoal da empresa credenciada, incompatíveis 

com as boas práticas profissionais, a ética, o respeito e o decoro nas dependências públicas ou locais 

de execução dos serviços.  

 

12. DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO, DA IMPUGNAÇÃO E DA MODIFICAÇÃO DO 

EDITAL:  

12.1. Os pedidos de esclarecimento poderão ser encaminhados ao Agente de Contratação, localizada 

no endereço indicado no preâmbulo, ou ser encaminhada ao e-mail: 

licita@marquesdesouza.rs.gov.br.  

12.2. Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar Edital de licitação por irregularidade na 

aplicação da Lei nº 14.133/2021, devendo formalizar junto Município de Marques de Souza, através 

de Protocolo ou por e-mail, a apresentação do pedido com as razões e/ou motivações pertinentes. 

12.3. As razões e justificativas da impugnação, podem ser protocoladas perante o Agente de 

Contratação e/ou Autoridade competente.  

12.4. O Agente de Contratação deve julgar e responder à impugnação em até 03 (três) dias úteis.  

12.5. Acolhida a impugnação contra este Edital, será retificado, exceto quando, 

inquestionavelmente, a alteração não afetar a preparação e entrega da documentação.  

 

13. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES:  

13.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, a empresa que, com dolo ou culpa:  

  13.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo Agente de Contratação durante o certame;  

  13.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 

proposta em especial quando:  

    13.1.2.1. Não enviar, recusar ou apresentar em desacordo os documentos solicitados, 

quando exigível no Edital;  

  13.1.3. Não celebrar o Termo ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  

   13.1.3.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o Termo, ou a aceitar ou retirar o 

instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;  

  13.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação;  

  13.1.5. Fraudar a licitação;  

  13.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando:  

   13.1.6.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei; e/ou  



 

 

   13.1.6.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento.  

  13.1.7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; e/ou  

  13.1.8. Praticar ato lesivo previsto no Art. 5º, da Lei Federal nº 12.846/2013.  

13.2. Com fulcro na Lei nº 14.133/2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar 

aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e 

criminal:  

  13.2.1. Advertência;  

  13.2.2. Multa;  

  13.2.3. Impedimento de licitar e contratar; e/ou  

  13.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade.  

13.3. Na aplicação das sanções serão considerados:  

  13.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida;  

  13.3.2. As peculiaridades do caso concreto;  

  13.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

  13.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública; e/ou  

  13.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 

e orientações dos órgãos de controle.  

13.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do Termo 

celebrado, recolhida no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

  13.4.1. Para as infrações previstas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e 13.1.3, a multa será de 0,5% a 

15% do valor do Temo a ser celebrado, sempre multiplicado pela quantidade estimada e indicada 

no Termo de Referência.  

  13.4.2. Para as infrações previstas nos itens 13.1.4, 13.1.5, 13.1.6, 13.1.7 e 13.1.8, a multa 

será de 15% a 30% do valor do Termo a ser celebrado, sempre multiplicado pela quantidade 

estimada e indicada no Termo de Referência.  

13.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.  

13.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação.  

13.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência 

das infrações administrativas relacionadas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e 13.1.3, quando não se justificar 

a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo 

prazo máximo de 03 (três) anos.  

13.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 13.1.4, 13.1.5, 13.1.6, 13.1.7 

e 13.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e 13.1.3 que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e 

contratar, cuja duração observará o prazo previsto no Art. 156, §5º, da Lei nº 14.133/2021.  

13.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o Termo de Credenciamento, descrita no 

item 13.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades 



 

 

e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, 

nos termos do Art. 45, §4º da IN SEGES/ME nº 73, de 2022.  

13.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar 

e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 03 (três) ou mais servidores estáveis, 

que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo 

de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar 

as provas que pretenda produzir.  

13.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 

multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 

autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 05 (cinco) 

dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua 

decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.  

13.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 

intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.  

13.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

13.14. A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral dos danos causados.  

13.15. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nesta Lei ou para 

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica 

serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica 

sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, 

com o sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia.  

13.16. É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que aplicou 

a penalidade, exigidos, cumulativamente:  

a) reparação integral do dano causado à Administração Pública;  

b) pagamento da multa;  

c) transcurso do prazo mínimo de 01 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de impedimento 

de licitar e contratar, ou de 03 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de declaração de 

inidoneidade;  

d) cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; e  

e) análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitos 

definidos neste artigo.  

 

14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:  

14.1. A participação no presente Chamamento Público implica em concordância tácita, por parte 

dos interessados, com todos os termos e condições deste Edital e das cláusulas contratuais já 

estabelecidas.  

14.2. Fica aberta a adesão de novos interessados enquanto vigorar o presente credenciamento.  



 

 

14.3. O Município reserva-se ao direito de fiscalizar, de forma permanente, a prestação dos serviços 

pelos credenciados, podendo proceder ao descredenciamento, em casos de má prestação do serviço, 

verificada em processo administrativo específico, com garantia do contraditório e da ampla defesa.  

14.4. O Município de Marques de Souza não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência da 

responsabilidade da credenciada a terceiros, sejam estes fabricantes, técnicos ou quaisquer outros.  

14.5. O Município de Marques de Souza se reserva o direito de anular ou revogar a presente processo 

de licitação, no total ou em parte, por ilegalidade ou interesse público justificado, sem que caiba 

indenização de qualquer espécie. 

14.6. O Agente de Contratação, membros da Equipe de Apoio ou a autoridade superior poderão 

promover diligências, no julgamento da habilitação, destinadas a sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 

fundamentada, registrada em ata e acessível aos licitantes, e lhes atribuirão validade e eficácia para 

fins de habilitação e classificação, fixando prazos para atendimento.  

14.7. O Agente de Contratação ou a autoridade superior poderão subsidiar-se em pareceres emitidos 

por técnicos ou especialistas no assunto objeto desta licitação.  

  14.7.1. À atuação do Agente de Contratação e/ou da Equipe de Apoio contará com o auxílio 

direto dos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno no desempenho das funções 

essenciais à execução do disposto no presente Edital.  

14.8. Os dados pessoais tornados públicos pelo certame deverão ser resguardados por todos os 

licitantes, observados os princípios de proteção de dados previstos no Art. 6º da Lei nº 13.709/2018 

(Lei Geral de Proteção de Dados).  

14.9. Havendo divergências entre as disposições constante no Edital e as especificações constante 

nos Anexos, prevalecerá, sempre, a descrição deste Edital.  

14.10. Para quaisquer questões oriundas do presente Edital, fica eleito o foro da Comarca de 

Lajeado/RS, com exclusão de qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

 

 

    Marques de Souza, 19 de janeiro de 2026. 

 

 

 

 

 

    LAIRTON FREDERICO HEINECK 

     Vice-prefeito em exercício  

     

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

ANEXO 1 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

Disponibilizado em arquivo externo 

 

 

ANEXO 2 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. OBJETO: 

1.1. O presente Termo de Referência (TR) tem por objetivo estabelecer as condições, critérios e 

exigências para o credenciamento de empresas especializadas na prestação de serviços de 

PEDREIRO, SERVENTE E PINTOR, de acordo com o Estudo Técnico Preliminar (ETP) 

elaborado previamente.  

A contratação destina-se a atender as demandas das diversas Secretarias Municipais do Município 

de Marques de Souza, garantindo a execução de serviços de manutenção, reparos, pequenas 

reformas e adequação de prédios e espaços públicos, como escolas, unidades de saúde, sedes 

administrativas, praças e demais bens imóveis do município. 

1.2. O objeto compreende a disponibilização de mão de obra qualificada, de forma contínua e sob 

demanda, para execução dos serviços acima descritos, respeitando os parâmetros técnicos, legais e 

operacionais estipulados no presente TR e no Edital de Credenciamento. Esta modalidade visa 

assegurar agilidade, flexibilidade e qualidade na prestação dos serviços, atendendo às necessidades 

emergentes e variáveis das secretarias municipais. 

1.3. A contratação será organizada por item, permitindo que empresas distintas possam ser 

credenciadas para a prestação de serviços específicos, tais como:  

 

Item   Quant.  Medida  Descrição do serviço  Valor 

1 2.500 Horas 
Serviços de PEDREIRO, com encargos 

complementares  
R$ 32,29 

2 2.500 Horas 
 Serviços de SERVENTE, com encargos 

complementares  
R$ 26,83 

3 1.500 Horas 
Serviços de PINTOR, com encargos 

complementares 
R$ 34,30 

 

1.4. Esta contratação permitirá que o município organize o atendimento das demandas das 

secretarias de forma segmentada e eficiente, garantindo que os serviços sejam realizados por 

profissionais qualificados e com experiência adequada, conforme as necessidades de cada projeto 

ou manutenção. 

1.5. Em caso de divergência entre as especificações constantes neste Termo de Referência (TR), no 

Estudo Técnico Preliminar (ETP) ou no Edital de Credenciamento, prevalecerão sempre as 

disposições previstas no Edital, observando-se os princípios da Lei nº 14.133/2021, que regem a 

contratação pública. 

1.6 Os serviços, objeto deste Termo de Referência, deverão ser realizados, conforme a necessidade 

das Secretarias Municipais, após o recebimento da Ordem de Compra/Serviço, sem custo adicional 

ao município, num prazo máximo de até 02 (dois) dias. 

 1.6.1 Os serviços deverão ser realizados atendendo as Normas de Segurança vigentes e 

deverão ser realizados por profissionais devidamente qualificados. 

1.7 As quantidades são estimativas, não obrigando a Administração pela aquisição total, reservando-

se a Administração Municipal o direito de adquirir no todo ou em parte, os itens, objeto deste Edital, 



 

 

pelo prazo de 12 (doze) meses, contado da assinatura do contrato, bem como reduzir ou aumentar 

as quantidades inicialmente contratadas sem que caiba ao licitante qualquer tipo de indenização. 

1.8 Face ao disposto no art. 125, da Lei Federal nº 14.133/2021, em sua atual redação, as quantidades 

estimadas poderão sofrer acréscimos ou supressões  de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial constante no Edital de Chamamento Público. 

 

2. VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO: 

2.1. O prazo de vigência do presente credenciamento será de até 12 (doze) meses, contados a partir 

da data de assinatura do Termo de Credenciamento, em conformidade com o artigo 106 da Lei 

Federal nº 14.133/2021. Durante esse período, o Município de Marques de Souza poderá contratar 

as empresas credenciadas de forma contínua ou conforme a demanda das Secretarias Municipais, 

observando os limites orçamentários e as necessidades específicas de cada serviço. 

2.2. O credenciamento poderá ser prorrogado por igual período, mediante justificativa 

administrativa fundamentada, desde que mantidas as condições de atendimento às demandas, a 

economicidade e a adequação às normas legais e regulamentares vigentes. A prorrogação dependerá 

da conveniência administrativa, da necessidade de continuidade dos serviços e da disponibilidade 

orçamentária. 

  2.2.1 Em caso de prorrogação da vigência, os quantitativos estimados serão igualmente 

renovados, observados os limites legais, a necessidade administrativa devidamente justificada e a 

disponibilidade orçamentária e financeira do Município 

2.3. O Termo de Credenciamento detalhará as regras específicas relativas à vigência, incluindo: a 

ordem de contratação das empresas credenciadas; critérios para distribuição de serviços entre os 

credenciados; e as condições para eventual renovação do credenciamento. 

2.4. A adoção do modelo de credenciamento, com vigência definida e possibilidade de prorrogação, 

garante maior flexibilidade à Administração Municipal para atender a demandas variáveis de 

manutenção e reparos prediais, assegurando a continuidade dos serviços de pedreiro, servente e 

pintor, sem a necessidade de novos processos licitatórios para cada demanda específica. 

2.5. Durante todo o período de vigência, o Município manterá acompanhamento e fiscalização 

contínuos dos serviços prestados pelas empresas credenciadas, assegurando qualidade, 

cumprimento das normas técnicas e legais, eficiência operacional e otimização dos recursos 

públicos disponíveis. 

 

3. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS SERVIÇOS: 

3.1. Os bens a serem adquiridos enquadram-se na classificação de Bens ou serviços comuns (art. 6°, 

inciso XIII, Lei n° 14.133/2021), cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser 

objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado. 

 

4. NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO: 

4.1 A contratação de empresas especializadas em serviços de pedreiro, servente e pintor está 

devidamente justificada no Estudo Técnico Preliminar e prevista no Plano de Contratações Anual 

do Município de Marques de Souza. Essa contratação é essencial para atender às demandas 

contínuas de manutenção, conservação e pequenas reformas em prédios e espaços públicos, 

garantindo qualidade, segurança e conformidade técnica. O credenciamento permite maior 

eficiência na gestão de recursos, redução de retrabalho e flexibilidade para atender demandas 

emergenciais, sem a necessidade de novos processos licitatórios. Além disso, está amparado pela 

Lei nº 14.133/2021 e pelos princípios da legalidade, eficiência e economicidade, assegurando a 

continuidade e a qualidade dos serviços prestados à Administração Municipal e à comunidade. 

 

5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO: 



 

 

5.1 A contratação de empresas especializadas em serviços de pedreiro, servente e pintor, por meio 

de Chamamento Público por Credenciamento, está em conformidade com a Lei nº 14.133/2021 e 

com as normas internas do Município de Marques de Souza. Essa modalidade é adequada por 

permitir a seleção de prestadores com base em critérios técnicos, assegurando legalidade, 

transparência, concorrência justa e eficiência na gestão dos recursos públicos.  

5.2 O credenciamento garante a habilitação de empresas qualificadas, com capacidade técnica e 

operacional comprovada, assegurando continuidade, qualidade e agilidade na execução dos 

serviços.  

5.3 A solução proposta inclui planejamento das atividades, fiscalização, assistência técnica, 

garantias de execução, registros operacionais e capacitação das equipes, permitindo ao Município 

manter um banco de profissionais aptos a atender de forma eficiente e segura às demandas das 

Secretarias Municipais. 

 

6. DA EXECUÇÃO, LOCAL E PRAZO DE ENTREGA: 

6.1. A contratação de empresas especializadas na prestação de serviços de pedreiro, servente e pintor 

será formalizada por meio de Termo de Credenciamento, nos termos do artigo 95 da Lei Federal nº 

14.133/2021, possibilitando a convocação contínua das credenciadas sempre que houver 

necessidade das Secretarias Municipais. 

6.2. Os serviços, objeto deste credenciamento, deverão ser prestados conforme a demanda do 

Município de Marques de Souza, em regime contínuo, de acordo com as solicitações realizadas pela 

Administração. As empresas credenciadas deverão dispor de transporte próprio para deslocar seus 

profissionais até a sede da Secretaria demandante. 

6.3. A partir da chegada na sede da Secretaria demandante, os profissionais serão encaminhados 

pelo respectivo responsável da Pasta até o local de execução dos serviços, que poderá ocorrer em 

quaisquer unidades das Secretarias Municipais, bem como em prédios públicos como a Prefeitura 

Municipal, CRAS, UBS, escolas, áreas urbanas ou rurais, praças, vias públicas e demais 

equipamentos de uso coletivo. 

6.4. Os materiais de construção necessários para a execução dos serviços serão fornecidos pela 

Prefeitura Municipal, incluindo, mas não se limitando a: cimento, areia, brita, cal, argamassa, tijolos, 

blocos, telhas, tubos, revestimentos cerâmicos, rejuntes, pregos, parafusos, madeiras e demais 

insumos indispensáveis à execução dos trabalhos. 

6.5. Já os instrumentos e ferramentas de trabalho deverão ser de propriedade e responsabilidade da 

empresa credenciada, tais como: pás, picaretas, enxadas, carrinhos de mão, betoneiras, furadeiras, 

martelos, chaves, serras manuais ou elétricas, níveis, esquadros, EPIs e demais utensílios 

necessários ao pleno desenvolvimento dos serviços.  

6.6. Os serviços deverão ser executados sempre que requisitados pela Administração Municipal, por 

meio de comunicação formal (correspondência eletrônica, ofício, memorando ou outro meio 

oficial), observando-se rigorosamente as especificações solicitadas. 

6.7. As empresas interessadas não poderão cobrar qualquer complementação ao valor fixado para 

os serviços prestados neste regulamento, uma vez que o valor pactuado já contempla toda a execução 

dos serviços, inclusive custos indiretos, deslocamento e fornecimento de ferramentas. 

6.8. A Administração reserva-se o direito de realizar vistoria nas instalações, equipamentos e locais 

de prestação dos serviços das credenciadas, a qualquer tempo, para verificar o cumprimento das 

condições estabelecidas. 

6.9. Uma vez convocada, a empresa credenciada deverá manifestar formalmente, ainda que por 

documento eletrônico, sua possibilidade ou impossibilidade de atendimento no prazo máximo de 24 

(vinte e quatro) horas, sob pena de descredenciamento e aplicação de penalidades administrativas 

previstas na Lei Federal nº 14.133/2021. 



 

 

6.10. Não haverá limitação quanto à quantidade mínima de atendimentos ou solicitações por parte 

do Município de Marques de Souza, cabendo às credenciadas atenderem a todas as convocações 

conforme a ordem de chamadas. 

6.11. Compete ao Município realizar a solicitação e conduzir a empresa até o local da prestação dos 

serviços, explicando a necessidade e o escopo da demanda. Todos os casos deverão ser previamente 

ajustados com o órgão solicitante para fins de organização e fiscalização. 

6.12. O Município de Marques de Souza pagará exclusivamente o valor estabelecido por 

atendimento, abrangendo todos os serviços de pedreiro ou servente demandados, sem qualquer 

acréscimo ou complemento por parte da credenciada.  

 

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA: 

7.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA, além das elencadas neste termo, 

serão definidas no Edital e Termo de Credenciamento correspondentes. 

 

8. DA SUBCONTRATAÇÃO: 

8.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

 

9 – DA GARANTIA 

9.1 As empresas credenciadas são responsáveis por garantir a execução dos serviços de pedreiro, 

servente e pintor com qualidade, segurança e conformidade técnica, conforme as exigências da 

Administração Municipal. A garantia abrange todos os serviços executados e terá prazo de até 5 

anos após a aceitação definitiva, período no qual eventuais falhas, imperfeições ou inconformidades 

deverão ser corrigidas imediatamente e sem custos ao Município.  

9.2 A Administração poderá inspecionar os serviços a qualquer tempo e exigir reparos no prazo 

máximo de 48 horas. As empresas devem prestar assistência técnica durante o período de garantia 

e responder pela solidez e integridade dos serviços. O descumprimento das obrigações poderá 

acarretar penalidades previstas na Lei nº 14.133/2021, inclusive descredenciamento, podendo a 

garantia ser excepcionalmente prorrogada mediante termo aditivo. 

 

10. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO: 

10.1 O Termo de Credenciamento deverá ser executado conforme suas cláusulas e a Lei nº 

14.133/2021, cabendo a cada parte a responsabilidade por eventual inexecução total ou parcial. As 

comunicações formais serão feitas por escrito, admitindo-se meios eletrônicos. A Administração 

poderá convocar representantes da empresa para providências imediatas e para reunião inicial de 

alinhamento sobre fiscalização, execução, critérios de aferição e sanções.  

10.2 Será designado representante para acompanhar e fiscalizar a execução, registrando todas as 

ocorrências e determinando correções necessárias, sem excluir a responsabilidade da contratada por 

irregularidades. O fiscal contará com o apoio dos órgãos de Assessoramento Jurídico e de Controle 

Interno. 

 

11. DOS PROCEDIMENTOS DE TESTES E INSPEÇÕES: 

11.1. O CONTRATANTE reserva-se ao direito de promover avaliações, inspeções e diligências 

visando esclarecer quaisquer situações relacionadas ao fornecimento do objeto contratado, sendo 

obrigação da CONTRATADA acolhê-las. 

 

12. DA APLICAÇÃO DOS CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO: 

12.1 Os serviços executados serão recebidos inicialmente de forma provisória, após a conclusão das 

atividades em cada local, mediante inspeção e registro para verificação da conformidade com o 

Termo de Referência e o Edital.  



 

 

12.2 O recebimento definitivo ocorrerá posteriormente, de forma formal e documentada, após 

análise técnica da fiscalização, com elaboração de relatório detalhado e homologação pelo Gestor 

do Contrato. A aceitação definitiva dependerá do cumprimento integral das exigências contratuais, 

podendo a empresa ser notificada para corrigir eventuais falhas sem custos ao Município.  

12.3 O recebimento não afasta as responsabilidades legais da empresa, e a Administração poderá 

recusar serviços em desacordo com as especificações, aplicando as penalidades cabíveis. Todos os 

registros serão arquivados para assegurar transparência e rastreabilidade. 

 

13. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

13.1. As sanções administrativas serão definidas conforme previsto na Lei n° 14.133/2021 e, serão 

elencadas no Edital ou Aviso de Contratação Direta bem como, no Contrato ou Ata de Registro de 

Preços correspondente. 

 

14. DO PAGAMENTO E REAJUSTAMENTO: 

14.1 O pagamento pelos serviços prestados será realizado mensalmente, até o 10º dia útil do mês 

subsequente à execução, condicionado à regularidade da nota fiscal e à inexistência de apontamentos 

pela fiscalização.  

  14.1.1 A nota fiscal deverá, obrigatoriamente, ser entregue ao final de cada mês, contendo a 

quantidade de serviços executados, o valor total e a identificação do processo e do Termo de 

Credenciamento.  

14.2 O pagamento será efetuado por ordem bancária em conta da empresa contratada, com as 

devidas retenções tributárias previstas em lei, ressalvadas as empresas optantes pelo Simples 

Nacional, mediante comprovação. As demais regras sobre pagamento e reajustes seguirão o disposto 

na legislação vigente e no edital ou contrato correspondente. 

14.3. O pagamento deverá ser realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência 

e conta corrente indicados pelo Contratado, sendo vedado o depósito em conta de pessoa física. 

14.4. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

  

15. MODALIDADE, TIPO DE LICITAÇÃO E CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 

15.1 A seleção dos fornecedores ocorrerá por meio de Chamamento Público para credenciamento, 

conforme a Lei nº 14.133/2021, habilitando as empresas que atendam aos requisitos legais e técnicos 

para a execução dos serviços.  

  15.1.1 O credenciamento não gera direito adquirido à contratação, que ocorrerá apenas 

conforme a necessidade do Município. As empresas convocadas deverão manifestar-se em até 24 

horas quanto à disponibilidade para atendimento, sob pena de aplicação de penalidades e 

descredenciamento.  

15.2 A execução dos serviços será parcelada e a distribuição da demanda entre os credenciados será 

realizada exclusivamente pelo Município de Marques de Souza, com base em critérios objetivos e 

isonômicos, tais como proximidade geográfica, disponibilidade, experiência, sorteio ou outros 

critérios devidamente justificados, assegurando equidade, transparência e observância da 

disponibilidade financeira. 
 

16. CRITÉRIOS DE APRESENTAÇÃO E ACEITAÇÃO DA PROPOSTA: 

16.1. Poderá participar deste Chamamento Público todas as pessoas jurídicas que atendam às 

condições do Edital a ser elaborado. 

16.2. Os interessados devem solicitar o credenciamento junto a Prefeitura Municipal, mediante o 

encaminhamento dos documentos com os dados da empresa, observando as condições e exigências 

mínimas para a prestação do serviço. 

16.3. A aceitação da mesma se dará pelo atendimento das condições impostas no Edital. 

 



 

 

17. CRITÉRIOS DE HABILITAÇÃO – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA: 

17.1. A habilitação dos fornecedores dar-se-á mediante a apresentação da documentação relativa à 

habilitação jurídica, técnica, fiscal, social, trabalhista e econômico-financeira, nos termos do art. 62 

da Lei nº 14.133/2021, conforme exigências definidas no Edital de Chamamento Público. 

 

18. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO: 

18.1 A contratação está estimada em seu total, em R$ 199.250,00. 

O custo estimado foi apurado e elaborado com base na tabela SINAPI, competência 12/2025, que é 

a base de referência para orçamento de obras públicas, que gera dados mensais sobre o custo de 

materiais e de mão de obra e ainda em contratações realizadas pelos municípios da região  

 

19. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

19.1. Os recursos orçamentários para fazer frente às despesas da presente licitação, serão alocados 

quando da emissão das Ordens de Compra e/ou Notas de Empenho, em dotação orçamentária 

prevista na Lei Orçamentária Anual.  

 

20. DISPOSIÇÕES GERAIS: 

20.1. Demais disposições estarão definidas no Edital e seus anexos. 

 

21. INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES: 

21.1. Não há informações complementares. 

 

 

    Marques de Souza/RS, 19 de janeiro de 2026 

 

 

 

 

 

MÁRCIO EVANDRO BUSCH 

Secretária da Administração, Fazenda e Planejamento Substituto  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

ANEXO 3 

MODELO DE REQUERIMENTO PARA SOLICITAÇÃO DE CREDENCIAMENTO 

TIMBRE DA EMPRESA 

NOME E RAZÃO SOCIAL 

ENDEREÇO COMPLETO, TELEFONE, ENDEREÇO ELETRÔNICO 

N.º CNPJ, INSCRIÇÃO ESTADUAL 

 

Ao Agente de Contratação/Equipe de Apoio,  

 

 

A empresa ...................................., inscrita no CNPJ sob nº ............, com sede à Rua 

.........................., nº ..........., Bairro ......................, na cidade de ........................./RS, vem mui 

respeitosamente requerer, o credenciamento conforme disposições do Edital de Chamamento 

Público nº 01/2026 (Inexigibilidade de Licitação nº 04/2026), para prestação de serviços de 

Pedreiro, Servente e Pintor, conforme a necessidade e demanda da Administração Municipal, 

juntando toda a documentação necessária para comprovar a habilitação da empresa, conforme 

previsto no Edital.  

 

Interesse Descrição 

 Serviços de Pedreiro 

 Serviços de Servente  

 Serviços de Pintor 

 

Obs.: Marcar com “X”, nos itens para os quais a empresa deseja se credenciar. 

 

 

Informações complementares:  

- Preposto Responsável: Sr(a). ..........................................  

- Número de telefone de contato: (51) ...............  

- E-mail: ........................................................................  

- Dados Bancários para pagamento: Banco.......; Agência: ...........; e Nº Conta: .....................  

 

Nestes Termos, 

Pede Deferimento. 

 

Local e data. 

 

Nome completo e Nº do CPF do Responsável Legal 

Assinatura - Preferencialmente por Certificado Digital 

 

Não serão aceitos requerimentos manuscritos, tampouco aqueles preenchidos em formulário com timbre do município 

de Marques de Souza. Os mesmos deverão ser confeccionados preferencialmente em papel timbrado da empresa 

interessada.  

 



 

 

 

ANEXO 4 

TIMBRE DA EMPRESA 

NOME E RAZÃO SOCIAL 

ENDEREÇO COMPLETO, TELEFONE, ENDEREÇO ELETRÔNICO, 

N.º CNPJ, INSCRIÇÃO ESTADUAL 

DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 

 

 

Declaro, sob as penas da Lei, para fins desta licitação, que a empresa 

………………………………………………, inscrita no CNPJ nº ……………………….. não foi 

inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, nos termos do inciso IV, do art, 67 

da lei nº 14.133/2021, bem como que comunicarei qualquer fato ou evento superveniente a entrega 

dos documentos de habilitação, que  venha alterar a atual situação quanto a capacidade jurídica, 

técnica, regularidade fiscal e econômico-financeira. 

 

 

      Marques de Souza, …… de ………………. de 2026. 

 

 

 

 

     ………………………………… 

     Licitante 

      

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

ANEXO 5 

MODELO DE DECLARAÇÃO GERAL CONJUNTA PARA HABILITAÇÃO 

TIMBRE DA EMPRESA 

NOME E RAZÃO SOCIAL 

ENDEREÇO COMPLETO, TELEFONE, ENDEREÇO ELETRÔNICO, N.º CNPJ, INSCRIÇÃO 

ESTADUAL 

 

 

DECLARAÇÃO 

(Nome da pessoa jurídica) ______________________________, CNPJ nº. ________________ 

sediada (endereço completo)_______________________________, neste ato representada 

legalmente por (nome e qualificação do representante 

legal)__________________________________, DECLARAMOS para todos os fins de direito, 

especificamente para participação do processo disciplinado pelo Edital de Chamamento Público nº 

01/2026 (Inexigibilidade de Licitação nº 04/2026), o que se segue:  

a) Que está apta a participar de licitações e contratações públicas, atendendo às exigências do edital 

e da Lei nº 14.133/2021, sem estar em situação de impedimento legal;  

b) Que não há fatos impeditivos à sua habilitação e que se encontra regular perante os órgãos 

fiscalizadores;  

c) Que não foi declarada inidônea ou suspensa para contratar com o Poder Público, nem possui 

condenações por improbidade administrativa;  

d) Que não emprega menores em condições proibidas pela Constituição Federal;  

e) Que cumpre as normas legais relativas à reserva de vagas para PCD e reabilitados da Previdência 

Social  

f) Que tomou conhecimento de todas as condições e exigências do edital, estando ciente de suas 

obrigações contratuais;  

g) Que o preço proposto abrange todos os custos diretos e indiretos necessários à execução dos 

serviços;  

h) Que dispõe de profissionais qualificados e capacitados para a execução dos serviços de pedreiro 

e servente;  

i) Que sua proposta observa integralmente as obrigações trabalhistas e previdenciárias vigentes;  

j) Que não possui sócios, administradores ou empregados com vínculo ou parentesco até o 3º grau 

com agentes públicos do Município de Marques de Souza envolvidos no processo;  

k) Que comunicará imediatamente ao Município qualquer situação superveniente de impedimento;  

l) Que cumpre as Normas Regulamentadoras (NRs) de segurança e saúde do trabalho, garantindo o 

uso adequado de EPIs e EPCs.  

 

 

(Local e data). 

Nome completo e Nº do CPF do Responsável Legal 

Assinatura - Preferencialmente por Certificado Digital 



 

 

NÃO SERÃO ACEITAS DECLARAÇÕES MANUSCRITAS, TAMPOUCO AQUELAS 

PREENCHIDAS EM FORMULÁRIO COM TIMBRE DO MUNICÍPIO DE MARQUES DE 

SOUZA. AS MESMAS DEVERÃO SER CONFECCIONADAS PREFERENCIALMENTE EM 

PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA LICITANTE.  

 

CONSIDERAÇÕES:  

1) LINHA RETA:  

1º GRAU: Pai, Mãe, Filho(a) do agente público ou companheiro do cônjuge/vínculos atuais sogro(a) 

genro/nora/madrasta/padrasto, enteado(a) do agente público.  

2º GRAU: Avô(ó), Neto(a) do cônjuge ou companheiro do agente público.  

3º GRAU: Bisavô(ó), Bisneto(a) ou cônjuge do agente público.  

LINHA COLATERAL:  

2º GRAU: irmão(ã), tio(a), sobrinho(a) cunhado(a) do agente público  

3º GRAU: tio(a) sobrinho(a) do cônjuge ou companheiro do agente público.  

(Deverá ser assinado pelo representante legal da empresa, constante em Contrato Social. No caso 

de necessidade de ser assinado pelo Procurador, deverá ser declarado o grau de parentesco do 

Contratado, ou seja, em nome dos sócios da empresa, que deverão estar no Contrato Social).  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

ANEXO 6 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ACEITAÇÃO DOS VALORES 

 

 

À Prefeitura Municipal de Marques de Souza/RS 

Ref. CHAMAMENTO PÚBLICO nº 01/2026 

 

 

  A empresa …………………….., estabelecida na Rua …………….., cidade de  

…………….., inscrita no CNPJ sob o nº ………………., através do seu sócio 

administrador……………………., DECLARA sob as penas da lei, que se responsabiliza pela 

prestação dos serviços em conformidade com a legislação pertinente e que concorda em prestar os 

serviços, objeto deste edital, aceitando receber os valores constantes no edital de CHAMAMENTO 

PÚBLICO Nº 01/2026. 

 

 Por ser expressão da verdade, firmamos o presente. 

 

 

    Marques de Souza, …. de …………………. de 2026. 

 

 

 

     Assinatura : ______________________ 

 

   Razão social da licitante e carimbo do CNPJ 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

ANEXO 7 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO EM RELAÇÃO AO TRABALHO AOS MENORES DE IDADE, 

CUMPRIMENTO DO INCISO XXXIII DO ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 

 

 

À Prefeitura Municipal de Marques de Souza/RS 

Ref. CHAMAMENTO PÚBLICO nº 01/2026.  

 

 

  A empresa …………………….., estabelecida na Rua …………….., cidade de  

…………….., inscrita no CNPJ sob o nº ………………., por intermédio de seu representante legal, 

o Sr.  …………………., inscrito no CPF sob nº ……………..DECLARA sob as penas da lei, para 

fins do disposto no art. 68, inciso IV, da Lei Federal nº 14.133/2021 e no art. 7º, inciso XXXIII, da 

Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, que não utiliza mão de obra direta ou 

indireta de menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de menores 

de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (catorze) 

anos. 

  Declara ainda que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração., bem como 

detém plenos poderes e informações para firmá-la.  

 

  

 

 

    Marques de Souza, …. de …………………. de 2026. 

 

 

 

     Assinatura : ______________________ 

 

   Razão social da licitante e carimbo do CNPJ 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

ANEXO 8 

MINUTA DO TERMO DE CREDENCIAMENTO Nº ....../202... 

 

Entre o MUNICÍPIO DE MARQUES DE SOUZA e a  

empresa ..........................., para prestação de serviços 

de Pedreiro, Servente e Pintor para atender as 

demandas das secretarias.  

 

  O MUNICÍPIO DE MARQUES DE SOUZA, pessoa jurídica de Direito Público, inscrito no 

CNPJ/MF sob nº 01.607.619/0001-21, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, o Sr. FÁBIO 

ALEX MERTZ, brasileiro, residente e domiciliado neste Município, portador do CPF nº ............., 

doravante denominado de CONTRATANTE e, de outro lado, a empresa ....................................., 

inscrita no CNPJ sob nº ........................., com sede na .............................................., neste ato 

representada por ........................................................, simplesmente denominado de 

CREDENCIADA, ajustam o presente Termo de Credenciamento, que será executado de forma 

indireta, conformidade com os artigos 74, IV, 79, I, da Lei nº 14.133/2021, do Decreto Municipal 

nº 1.990/2022, e conforme Protocolo nº 549/2025 e, legislação aplicável, com a adoção das seguintes 

cláusulas:  

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES:  

1.1. O presente Termo de Credenciamento rege-se pelas cláusulas aqui estabelecidas e pelas 

disposições da Lei nº 14.133/2021, especialmente as contidas no Título III – Dos Contratos 

Administrativos (arts. 89 a 154), obrigando as partes ao estrito cumprimento das condições 

avençadas, sob pena de responderem pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.  

1.2. Integram o presente Termo, para todos os efeitos legais, o processo de Inexigibilidade de 

Licitação nº 04/2026, o Edital de Chamamento Público nº 01/2026 e seus anexos, cujas disposições 

e especificações vinculam a CREDENCIADA até o término da vigência deste instrumento.  

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO E CONDIÇÕES GERAIS:  

2.1. O presente Termo de Credenciamento tem por objeto a prestação de serviços de pedreiro, 

servente e pintor, para atender às demandas das Secretarias Municipais de Marques de Souza, 

conforme especificações constantes deste instrumento e do Edital de Chamamento Público nº 

01/2026 (Inexigibilidade nº 04/2026).  

 2.1.1 A seguir, apresenta-se a descrição do objeto e os valores de referência estabelecidos 

por hora trabalhada: 

 

Item Unidade Descrição do serviço 
Valor Hora 

(R$) 

01 Hora 

SERVIÇOS DE PEDREIRO (incluso ferramentas e demais 

equipamentos necessários para a realização dos serviços pertinentes): 
com encargos complementares): O profissional pedreiro deverá executar 

obras em prédios e bens públicos, com a realização de serviços como 

assentamento de tijolos, ladrilhos, alvenarias e materiais afins. Construir 

fundações e alicerces, levantar paredes, muros e construções similares. 

R$ 32,29 



 

 

Executar a etapa de gabarito, locação de obra, montar e desmontar 

andaimes para execução das obras, operar betoneiras. Rebocar estruturas 

construídas. Realizar corte em paredes e alvenarias e abertura de vãos para 

esquadrias. Realizar trabalhos de manutenção corretivas de prédio, 

calçadas e estruturas semelhantes. Executar trabalhos de alvenaria, 

concreto e outros materiais para constrição e reconstrução de obras 

públicas. Deverá, ainda, trabalhar com instrumentos de nivelamento e 

prumo, construir e reparar alicerces, paredes, muros, pisos e similares, 

preparar ou orientar a preparação de argamassa, fazer reboco, preparar e 

aplicar caiações, fazer blocos de cimento, construir formas e armações de 

ferro para concreto, colocar telhas, azulejos e ladrilhos, armar andaimes, 

assentar e recolocar aparelhos sanitários, tijolos, telhas e outros, trabalhar 

com qualquer tipo de massa à base de cal, cimento e outros materiais de 

construção, cortar pedras, armar formas para fabricação de tubos, remover 

materiais de construção, responsabilizar-se pelo material utilizado. 

02 Horas 

SERVIÇOS DE SERVENTE (incluso ferramentas e demais 

equipamentos necessários para a realização dos serviços pertinentes): O 

profissional deverá executar tarefas manuais simples na construção covil 

para auxílio de pedreiro para edificação ou reforma do ambiente ou 

qualquer gênero de construção. Efetuar a carga e descarga e transporte de 

materiais servindo-se das próprias mãos ou utilizando carrinho de mão e/ou 

ferramentas manuais, possibilitando a utilização ou remoção dos materiais. 

Escavar valas, abrir sulcos em pisos e paredes extraindo terras, rebocos, 

massas permitindo a execução de fundações e o assentamento de 

canalizações ou tubulações para a água ou rede elétrica, ou a execução de 

obras similares. Misturar cimento, areias, brita e água e outros materiais 

através de processos manuais ou mecânicos, obtendo concreto ou 

argamassa. Preparar e transportar materiais, ferramentas, aparelhos ou 

qualquer peça, limpando-as e arrumando-as de acordo com as instruções. 

Auxiliar o oficial encarregado em conjunto ou sozinho para levar a bom 

termo a execução de suas tarefas. Zelar pela conservação dos locais onde 

estão sendo realizados os serviços. Executar outras tarefas da mesma 

natureza em nível de complexidade e de exercício da função de servente 

de pedreiro. Zelar pela guarda, conservação, manutenção e limpeza dos 

equipamentos, instrumentos e materiais utilizados, bem como do local de 

trabalho. Executar tratamento e descarte de resíduos provenientes do seu 

local de trabalho. Executar outras tarefas correlatas, conforme necessidade 

ou a critério de seu superior.  

R$ 26,83 

03 Horas 

SERVIÇOS DE PINTOR (incluso ferramentas e demais 

equipamentos necessários para a realização dos serviços pertinentes): 

Analisar e preparar as superfícies a serem pintadas. Calcular a quantidade 

de materiais para pintura. Identificar, preparar e aplicar tintas em 

superfícies. Dar polimento e retocar superfícies pintadas. Executar 

trabalhos de acabamento em superfícies internas e externas que 

requeiram pinturas de diferentes formas com diferentes matérias-primas. 

Preparar tintas, massas, pigmentos e solventes, misturando-os nas 

quantidades adequadas. Efetuar pintura à mão, a revolver ou com outras 

técnicas. Levantar os materiais a serem utilizados nos diversos serviços, 

providenciando os itens faltantes, de forma a evitar atrasos e interrupções 

nos serviços. Zelar pela segurança individual e coletiva, utilizando 

equipamentos de proteção apropriados, quando da execução dos serviços. 

Zelar pela guarda, conservação, manutenção e limpeza dos 

equipamentos, instrumentos e materiais utilizados, bem como do local de 

trabalho. Executar tratamento e descarte de resíduos provenientes do seu 

local de trabalho. Executar outras tarefas correlatas, conforme a 

necessidade ou a critério de seu superior.   

R$ 34,30 

 



 

 

2.2 Os limites quantitativos indicados na tabela do item 1.1.1, são anuais e relativos aos serviços 

prestados por todos os credenciados, durante a vigência do credenciamento e não representam 

obrigação mínima de contratação individual para cada credenciado. 

2.3 As empresas credenciadas deverão dispor de todos os equipamentos, ferramentas, utensílios e 

EPIs indispensáveis à perfeita execução dos serviços, correndo por sua conta quaisquer custos 

operacionais e logísticos.  

 2.3.1 Os materiais necessários para a execução dos serviços serão fornecidos pelo município 

de Marques de Souza/RS.  

2.4. O Município pagará exclusivamente o valor unitário/hora estabelecido neste Edital, o qual 

compreende todos os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, custos indiretos, deslocamento, 

ferramentas e equipamentos necessários à execução dos serviços. Não será devido qualquer 

pagamento adicional sob outro título.  

2.5. Os serviços deverão ser executados por profissionais qualificados, sob a responsabilidade 

técnica da empresa credenciada, conforme requisição da Administração Municipal e somente 

mediante autorização expressa.  

2.6. As solicitações de serviço serão, preferencialmente, agendadas previamente pelos órgãos 

requisitantes, devendo o início das atividades ocorrer em até 48 (quarenta e oito) horas contadas da 

solicitação, salvo situações emergenciais devidamente justificadas.  

  2.6.1. A convocação dos credenciados poderá ocorrer por comunicação direta ou meio 

eletrônico, e os serviços somente poderão ser executados mediante emissão de Ordem de Serviço 

(OS) pelo setor competente.  

2.7. A empresa credenciada deverá manifestar-se formalmente, ainda que por meio eletrônico, sobre 

a possibilidade ou impossibilidade de atendimento no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas a 

contar do recebimento da solicitação.  

  2.7.1. O descumprimento injustificado poderá ensejar descredenciamento e aplicação das 

sanções previstas na Lei nº 14.133/2021.  

2.8. Nenhum serviço poderá ser iniciado sem autorização formal da Administração Municipal, que 

definirá o local de execução, o escopo e o quantitativo estimado dos trabalhos.  

2.9. A execução dos serviços ocorrerá nos locais indicados pela Administração Municipal, conforme 

a solicitação específica, devendo a contratada zelar pela segurança, organização e limpeza do 

ambiente, bem como pela integridade de terceiros.  

  2.9.1. A empresa credenciada responderá integralmente por quaisquer danos materiais ou 

pessoais causados a terceiros, servidores ou bens públicos, decorrentes da execução dos serviços, 

sem prejuízo das sanções administrativas cabíveis.  

2.10. O credenciamento não gera direito adquirido à execução dos serviços, sendo as contratações 

realizadas por demanda, conforme a conveniência e a necessidade do Município de Marques de 

Souza. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO, PAGAMENTO E REAJUSTES:  

3.1. O Município pagará à CREDENCIADA, em contrapartida aos serviços de mão de obra de 

pedreiro, servente e pintor efetivamente prestados, os valores unitários estabelecidos no quadro do 

item 2.1.1 deste Termo de Credenciamento. No preço por hora estão compreendidos todos os custos 

diretos e indiretos da prestação dos serviços, incluindo remuneração, encargos trabalhistas, 



 

 

previdenciários, sociais, fiscais e comerciais, além dos custos de deslocamento, ferramentas, 

equipamentos e demais insumos necessários.  

  3.1.1. O valor mensal a ser pago resultará da multiplicação do número de horas efetivamente 

executadas e atestadas pela fiscalização municipal pelos respectivos valores unitários de pedreiro e 

servente previstos no edital.  

3.2. A CREDENCIADA deverá encaminhar à Secretaria Municipal requisitante relatório 

discriminativo de execução dos serviços, devidamente assinado pelo responsável da empresa e 

atestado pela fiscalização municipal, acompanhado do espelho da Nota Fiscal para conferência dos 

serviços executados.  

  3.2.1. O relatório deverá conter, no mínimo:  

a) identificação da empresa credenciada;  

b) mês de competência;  

c) data da execução;  

d) local da obra ou serviço;  

e) total de horas trabalhadas por função (pedreiro e servente); e  

f) assinatura do responsável legal da empresa.  

3.3. A CREDENCIADA deverá emitir Nota Fiscal de Prestação de Serviços em nome do Município 

de Marques de Souza, especificando no corpo da nota:  

a) o serviço prestado;  

b) o total de horas executadas por função; e  

c) o valor global da prestação no mês de referência. 

3.4. Os pagamentos serão realizados mensalmente, mediante crédito bancário em conta da 

CREDENCIADA, no prazo de até 30 (trinta) dias contados do recebimento da Nota Fiscal 

devidamente atestada, desde que a documentação apresentada esteja regular e em conformidade 

com as exigências deste Termo.  

3.5. Para fins de pagamento, a empresa credenciada deverá apresentar e manter válidos durante toda 

a vigência do credenciamento os seguintes documentos de regularidade:  

a) Certidão de Regularidade do FGTS (CRF);  

b) Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União;  

3.6. Nenhum pagamento isentará a CREDENCIADA das responsabilidades assumidas neste Termo, 

nem implicará em aceitação definitiva dos serviços executados.  

3.7. As quitações serão realizadas sem reserva ou condição, correndo por conta exclusiva da 

credenciada quaisquer despesas adicionais decorrentes da execução.  

3.8. Sobre o valor devido incidirão as retenções legais obrigatórias, incluindo ISSQN, IRRF e 

demais tributos previstos na legislação, conforme a IN RFB nº 1.234/2012 e o Decreto Municipal 

nº 1.213/2022, quando aplicável.  

  3.8.1. A CREDENCIADA deverá indicar no campo “Observações” da Nota Fiscal a alíquota 

aplicável ou a isenção correspondente, conforme legislação vigente.  

3.9. Não haverá pagamento de juros de mora em razão de atraso causado por ausência de 

documentação hábil, pendências fiscais, trabalhistas ou descumprimento de cláusulas deste Termo.  

3.10. O Município poderá atualizar os valores praticados anualmente, após o transcurso de 12 (doze) 

meses contados da data de publicação do Edital, ou da data do último reajuste, conforme o caso.  

  3.10.1. O reajuste será calculado com base no IPCA/IBGE, ou outro índice oficial que vier 

a substituí-lo. 



 

 

  3.10.2. Os novos valores entrarão em vigor no dia imediatamente posterior ao término do 

período de 12 (doze) meses, independentemente da data de assinatura do Termo de Credenciamento, 

aplicando-se de forma uniforme a todos os credenciados vigentes.  

 

CLÁUSULA QUARTA – DOS PRAZOS, AJUSTES E DA GARANTIA:  

4.1. O presente Termo de Credenciamento terá vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da 

data de sua assinatura, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, conforme o 

interesse público, disponibilidade orçamentária e conveniência administrativa, observando-se o 

disposto nos arts. 106 e 107 da Lei nº 14.133/2021.  

  4.1.1. A vigência deste Termo não implica obrigação de contratação mínima por parte do 

Município, sendo as solicitações de serviços realizadas conforme demanda, de acordo com as 

necessidades operacionais e financeiras das Secretarias Municipais.  

4.2. A execução dos serviços deverá ocorrer no local indicado pela Administração Municipal, 

mediante convocação formal ou eletrônica, conforme o cronograma e a natureza da atividade 

demandada.  

  4.2.1. A CREDENCIADA deverá iniciar os serviços em até 48 (quarenta e oito) horas a 

contar da solicitação formal do Município, salvo em situações emergenciais ou de força maior, 

devidamente justificadas.  

  4.2.2. O horário e os dias de execução dos trabalhos serão ajustados entre a Fiscalização 

Municipal e a CREDENCIADA, respeitando-se as normas trabalhistas, as condições climáticas e o 

interesse público.  

4.3. Uma vez convocada, a CREDENCIADA deverá manifestar-se formalmente, ainda que por meio 

eletrônico, quanto à possibilidade ou impossibilidade de atendimento no prazo máximo de 24 (vinte 

e quatro) horas contadas da solicitação, sob pena de descredenciamento e aplicação das penalidades 

cabíveis previstas na Lei nº 14.133/2021.  

4.4. O atraso injustificado na execução ou conclusão dos serviços sujeitará a CREDENCIADA à 

aplicação de multa e demais penalidades previstas neste Termo e na legislação vigente.  

  4.4.1. A CREDENCIADA compromete-se a cumprir rigorosamente os prazos e condições 

determinadas pela Administração Municipal, conforme o cronograma definido pela fiscalização 

responsável.  

4.5. A CREDENCIADA responderá integralmente pela qualidade, segurança e solidez da mão de 

obra empregada, obrigando-se a refazer, reparar ou corrigir, às suas expensas e sem ônus para o 

Município, quaisquer defeitos, falhas ou vícios de execução verificados durante o período de 

garantia legal, contado do recebimento definitivo dos serviços.  

  4.5.1. A garantia mínima dos serviços de construção civil será de 90 (noventa) dias, contados 

a partir da data de aceitação definitiva, sem prejuízo de prazos superiores previstos em normas 

específicas da ABNT NBR 5674 (Manutenção de Edificações) e legislações correlatas, aplicáveis 

conforme o tipo de obra ou intervenção executada.  

  4.5.2. Durante o período de garantia, a CREDENCIADA deverá providenciar, às suas 

expensas, o reparo, substituição ou reconstrução de quaisquer partes ou elementos executados que 

apresentem falhas, vícios, trincas, desplacamentos, infiltrações ou quaisquer irregularidades que 

comprometam a estética, funcionalidade ou segurança da estrutura, no prazo máximo de 10 (dez) 

dias úteis após a notificação da Fiscalização Municipal.  

4.5.3. O descumprimento das obrigações de garantia acarretará a suspensão temporária de 



 

 

novas solicitações de serviço, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas na Lei nº 

14.133/2021, inclusive advertência, multa, suspensão ou descredenciamento, além da 

responsabilização civil por eventuais danos materiais causados ao Município ou a terceiros.  

 

CLÁUSULA QUINTA – DA EXECUÇÃO, RESPONSABILIDADES E FISCALIZAÇÃO:  

5.1. O Termo de Credenciamento deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 

cláusulas avençadas, respondendo cada qual pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.  

5.2. A CREDENCIADA será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 

terceiros em razão da execução deste Termo, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante.  

5.3. A CREDENCIADA assume inteira e expressa responsabilidade pelas obrigações sociais e de 

proteção aos seus empregados, bem como pelos encargos previdenciários, fiscais, trabalhistas e 

comerciais resultantes da execução do Termo.  

5.4. A inadimplência da CREDENCIADA, com referência aos encargos referidos no item anterior, 

não transfere à CONTRATANTE a responsabilidade de seu pagamento, nem poderá onerar o objeto 

do Termo, ou restringir a execução dos serviços.  

5.5. A fiscalização terá direito a exigir dispensa de qualquer dos funcionários da CREDENCIADA, 

cuja conduta seja considerada prejudicial ao bom andamento dos trabalhos, sendo que deverá ser 

atendida no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas após.  

5.6. A fiscalização exercerá rigoroso controle em relação à qualidade dos serviços executados, a fim 

de possibilitarem a aplicação das penalidades previstas, quando desatendidas as disposições a elas 

relativas.  

5.7. A CREDENCIADA se obriga a refazer, às suas expensas, quaisquer serviços em desobediência 

às Normas Técnicas vigentes, bem como os que não forem aceitos pela CONTRATANTE.  

5.8. A CREDENCIADA assume cumprir e fazer cumprir todas as normas regulamentadoras sobre 

a medicina e segurança do trabalho, bem como as disposições atinentes a política de preservação e 

defesa do meio ambiente.  

5.9. A execução do Termo de Credenciamento será acompanhada e fiscalizada pelos servidores: 

a) Fiscal:  - Roberto Kremer – Coordenador de Obras; e/ou  Edson Diel Lopes - Engenheiro 

b) Gestores:  

- MÁRCIO EVANDRO BUSCH - Secretário de Obras;  

- ANA PAULA STACKE MERTZ - Secretária de Saúde; 

- RENATA CHERINI – Secretária da Assistência Social;  

- RUBENS HEINECK - Secretário Municipal de Agricultura e Meio Ambiente;   

- EDNA TAIS KREMER STEFANI – Secretária de Administração, Fazenda e Planejamento. 

- SIBELE THIELE - Secretária de Educação e Desenvolvimento Humano;  

5.10. Caso ocorra a substituição dos servidores acima nomeados, o novo substituto designado será 

o responsável pela gestão e fiscalização.  

 

CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (Art. 92, X, XI e XIV):  

6.1. São obrigações do CONTRATANTE (Município de Marques de Souza):  

a) Exigir o fiel cumprimento das obrigações assumidas pela CREDENCIADA, em conformidade 

com este Termo, com o Edital de Chamamento Público e seus anexos;  



 

 

b) Acompanhar, supervisionar e fiscalizar a execução dos serviços de pedreiro, servente e pintor, 

verificando o cumprimento das especificações técnicas e das normas de segurança e qualidade 

aplicáveis;  

c) Receber e atestar os serviços executados, nas condições e prazos estabelecidos neste Termo, 

observando os critérios de medição, avaliação e aprovação definidos pela fiscalização municipal;  

d) Notificar formalmente a CREDENCIADA acerca de vícios, falhas ou irregularidades verificadas 

na execução dos serviços, determinando sua correção, reparo ou refazimento às expensas da 

empresa, no prazo fixado pela Administração;  

e) Promover o acompanhamento técnico e administrativo do credenciamento, garantindo o 

cumprimento das obrigações contratuais e legais por parte das empresas participantes;  

f) Efetuar o pagamento à CREDENCIADA dos valores correspondentes aos serviços devidamente 

executados, atestados e liquidados, dentro dos prazos e condições estabelecidos neste Termo;  

g) Comunicar formalmente a CREDENCIADA quando houver controvérsia quanto à execução, 

qualidade ou quantidade dos serviços, aplicando, se necessário, o disposto no art. 143 da Lei nº 

14.133/2021, para liquidação parcial ou proporcional da parcela incontroversa;  

h) Aplicar as sanções administrativas cabíveis, nos casos de descumprimento das obrigações 

assumidas, em conformidade com a legislação e com as cláusulas deste Termo de Credenciamento;  

i) Cientificar o órgão de representação judicial do Município e, se necessário, o Ministério Público, 

quando houver indícios de descumprimento grave das obrigações contratuais ou de dano ao erário;  

j) Emitir decisão fundamentada sobre solicitações e reclamações apresentadas pela 

CREDENCIADA, exceto nos casos de pedidos manifestamente impertinentes, meramente 

protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução dos serviços;  

k) Decidir sobre requerimentos administrativos no prazo de até 30 (trinta) dias contados do 

protocolo, admitida prorrogação motivada por igual período, nos termos da Lei nº 14.133/2021;  

l) Notificar a CREDENCIADA e os emitentes de garantias, quando houver, quanto ao início de 

processo administrativo para apuração de infrações ou descumprimento de cláusulas do Termo; 

m) Comunicar à CREDENCIADA qualquer alteração superveniente do objeto ou das condições de 

execução do Termo, nos casos previstos no art. 93, §2º, da Lei nº 14.133/2021, preservando o 

equilíbrio econômico-financeiro do ajuste.  

6.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Credenciada 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do Termo de Credenciamento, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Credenciada, de seus empregados, 

prepostos ou subordinados.  

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DO CREDENCIADA (Art. 92, XIV, XVI e XVII):  

7.1. A CREDENCIADA obriga-se a cumprir integralmente todas as disposições deste Termo de 

Credenciamento, de seus anexos e do Edital, assumindo como exclusivamente seus os riscos e 

despesas decorrentes da perfeita execução dos serviços contratados, observando, ainda, as seguintes 

obrigações específicas:  

a) Manter preposto devidamente autorizado e aceito pela Administração durante a execução dos 

serviços, para representá-la perante o Município e receber comunicações formais relacionadas à 

execução do Termo;  

b) Substituir o preposto sempre que a Administração considerar justificada a sua substituição, 

designando outro profissional para a função, sem prejuízo do andamento das atividades;  



 

 

c) Cumprir todas as determinações legais, técnicas e operacionais emitidas pelo Gestor e/ou Fiscal 

do Termo de Credenciamento, bem como por autoridade superior competente (art. 137, II, da Lei nº 

14.133/2021);  

d) Disponibilizar profissionais qualificados e em número suficiente para o desempenho das 

atividades, assegurando o uso de equipamentos, ferramentas e utensílios adequados e em bom estado 

de conservação, conforme as normas técnicas e de segurança vigentes;  

e) Reparar, corrigir, remover ou refazer, às suas expensas, quaisquer serviços executados com 

vícios, falhas ou desconformidades técnicas, dentro do prazo fixado pela fiscalização municipal;  

f) Responder integralmente por danos ou prejuízos causados à Administração ou a terceiros em 

decorrência da execução dos serviços, inclusive por falhas técnicas, acidentes de trabalho ou 

condutas culposas ou dolosas de seus empregados e prepostos, sem que tal responsabilidade se 

reduza pela ação ou omissão da fiscalização municipal;  

g) Cumprir rigorosamente as normas trabalhistas e previdenciárias, responsabilizando-se por todos 

os encargos decorrentes da relação empregatícia, não cabendo qualquer vínculo de natureza 

trabalhista, previdenciária ou tributária entre seus empregados e o Município;  

h) Manter, durante toda a vigência do Termo, a comprovação de regularidade fiscal, trabalhista e 

previdenciária, mediante apresentação, sempre que solicitado, dos seguintes documentos:  

1) Certidão de Regularidade do FGTS (CRF);  

2) Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União;   

i) Cumprir integralmente as normas de segurança do trabalho, conforme as Normas 

Regulamentadoras (NRs), fornecendo e exigindo o uso de Equipamentos de Proteção Individual 

(EPIs) e Equipamentos de Proteção Coletiva (EPCs), bem como observando as orientações do fiscal 

quanto à segurança no canteiro de obras;  

j) Comunicar imediatamente ao Fiscal ou Gestor qualquer ocorrência anormal, acidente ou fato que 

possa comprometer a execução segura e regular dos serviços, no prazo máximo de 24 (vinte e 

quatro) horas;  

k) Permitir o livre acesso da fiscalização aos locais de execução, às dependências da empresa e aos 

documentos relacionados à prestação dos serviços, prestando todos os esclarecimentos solicitados 

de forma precisa e tempestiva;  

l) Interromper imediatamente qualquer serviço, sempre que determinado pela fiscalização, em razão 

de risco à segurança de pessoas, bens públicos, meio ambiente ou descumprimento de normas 

técnicas, retomando apenas após autorização formal;  

m) Zelar pela guarda e conservação dos equipamentos, ferramentas, materiais e instalações sob sua 

responsabilidade, respondendo por extravios, perdas ou danos que ocorrerem durante a execução;  

n) Manter o local de execução limpo, organizado e sinalizado, assegurando condições adequadas de 

segurança, higiene e disciplina no ambiente de trabalho;  

o) Submeter previamente à aprovação da Administração quaisquer alterações nos métodos de 

execução ou nas soluções técnicas propostas, que impliquem em modificação do escopo original;  

p) Abster-se de empregar menores de 18 (dezoito) anos em atividades noturnas, perigosas ou 

insalubres, bem como de empregar menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, 

a partir dos 14 (quatorze) anos, em conformidade com o art. 7º, XXXIII, da Constituição Federal;  

q) Cumprir as normas de inclusão social, observando a reserva legal de cargos para pessoas com 

deficiência, reabilitados da Previdência Social e aprendizes, comprovando o cumprimento dessas 

obrigações sempre que solicitado (art. 116 da Lei nº 14.133/2021);  



 

 

r) Manter durante toda a vigência do Termo as condições de habilitação e qualificação exigidas no 

processo de credenciamento;  

s) Guardar sigilo absoluto sobre quaisquer informações técnicas, operacionais, administrativas ou 

estratégicas obtidas em decorrência da execução dos serviços;  

t) Cumprir todas as normas legais aplicáveis, inclusive de caráter ambiental, urbanístico, sanitário, 

fiscal e de segurança, além das disposições complementares do Município de Marques de Souza;  

u) Prestar os serviços com zelo, eficiência e probidade, observando as especificações do Edital, os 

padrões de qualidade e as boas práticas da construção civil;  

v) Cooperar com a Administração Municipal, fornecendo sempre que solicitado informações e 

relatórios de acompanhamento da execução, em linguagem clara e objetiva. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD:  

8.1. As partes se comprometem a cumprir integralmente as disposições da Lei Federal nº 

13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD), no que couber, quanto ao 

tratamento de dados pessoais a que tenham acesso em razão do procedimento de credenciamento ou 

da execução dos serviços objeto deste Termo.  

8.2. Os dados pessoais eventualmente tratados no âmbito deste Termo somente poderão ser 

utilizados para as finalidades específicas que justificaram seu acesso, observando-se os princípios 

da finalidade, necessidade, adequação, transparência e boa-fé, previstos no art. 6º da LGPD.  

8.3. É vedado o compartilhamento, cessão ou divulgação a terceiros de quaisquer dados pessoais 

obtidos durante a execução dos serviços, salvo nas hipóteses expressamente autorizadas em lei ou 

mediante consentimento formal do titular ou do Município.  

8.4. A CREDENCIADA deverá comunicar à Administração, no prazo máximo de 5 (cinco) dias 

úteis, qualquer contrato de suboperação ou parceria que envolva o tratamento de dados pessoais 

obtidos em decorrência deste Termo, responsabilizando-se solidariamente por eventuais violações 

decorrentes desses atos.  

8.5. Encerrado o tratamento dos dados pessoais, nos termos do art. 15 da LGPD, a CREDENCIADA 

deverá eliminá-los de forma segura e definitiva, ressalvadas as hipóteses do art. 16 da mesma lei, 

especialmente quando houver necessidade de guarda para cumprimento de obrigações legais, 

regulatórias ou contratuais, pelo período necessário à sua comprovação.  

8.6. A CREDENCIADA deverá orientar e capacitar seus empregados, colaboradores e 

subcontratados quanto aos deveres e responsabilidades previstos na LGPD, assegurando que o 

tratamento de dados pessoais ocorra de forma lícita, segura e transparente.  

8.7. O CONTRATANTE poderá, a qualquer tempo, realizar diligências ou auditorias para verificar 

o cumprimento das obrigações previstas nesta cláusula, devendo a CREDENCIADA atender 

prontamente às solicitações de informações ou documentos comprobatórios.  

8.8. A CREDENCIADA deverá fornecer, no prazo fixado pelo Município, informações sobre o 

tratamento de dados pessoais sob sua responsabilidade, inclusive quanto à sua coleta, uso, 

armazenamento e descarte, podendo o prazo ser prorrogado justificadamente pelo 

CONTRATANTE.  

8.9. Este Termo de Credenciamento poderá ser ajustado ou alterado quanto aos procedimentos de 

tratamento de dados pessoais, quando houver determinação ou recomendação da Autoridade 

Nacional de Proteção de Dados (ANPD) ou de outro órgão de controle competente, observando-se 

as disposições da LGPD e regulamentações correlatas.  



 

 

 

CLÁUSULA NONA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (Art. 92, XII e XIII):  

9.1. Em razão da natureza do objeto e do regime de credenciamento adotado, não será exigida 

garantia contratual de execução, conforme dispõe o art. 92, inciso XII, da Lei Federal nº 

14.133/2021.  

9.2. O fiel cumprimento das obrigações assumidas pela CREDENCIADA será assegurado por meio 

da fiscalização direta da Administração Municipal, observadas as penalidades e medidas 

administrativas previstas neste Termo e na legislação vigente. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS INFRAÇÕES, PENALIDADES E MULTAS:  

10.1. Ocorrendo o descumprimento das obrigações assumidas pelo presente Termo de 

Credenciamento e/ou incorrendo a CREDENCIADA nas disposições do Art. 155, I a XII da Lei nº 

14.133/2021, poderá a Administração, garantida a previa defesa, aplicar as seguintes penalidades:  

10.1.1. Advertência;  

10.1.2. Multa;  

10.1.3. Impedimento de licitar e contratar; e/ou  

10.1.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.  

10.2. A aplicação das penalidades observará as disposições do Art. 156 e seguintes da Lei nº 

14.133/2021.  

10.3. As infrações decorrentes de irregularidades ocorridas durante a execução contratual, conforme 

disciplinado pelo Art. 120, do Decreto Municipal nº 2.224/2024, terão as seguintes sanções:  

I - recusar-se a prestar garantia contratual prevista no instrumento convocatório, se for o caso:  

a) multa de 3% sobre o valor estimado do contrato ou da ata de registro de preço; e/ou  

b) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar por 36 (trinta e seis) meses.  

II - dar causa a inexecução parcial do contrato:  

a) multa de 4% sobre o valor estimado do contrato ou da ata de registro de preço;  

b) multa moratória de 0,2% sobre o valor estimado do contrato ou da ata de registro de preço ao dia, 

limitado a 60 dias; e/ou  

c) advertência.  

III - dar causa a inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo:  

a) multa de 6% sobre o valor estimado do contrato ou da ata de registro de preço;  

b) multa moratória de 0,4% sobre o valor estimado do contrato ou da ata de registro de preço ao dia, 

limitado a 60 dias; e/ou  

c) impedimento de licitar ou contratar por 24 meses.  

IV - não atender as especificações técnicas relativas a materiais, serviços e/ou obras prevista no 

instrumento convocatório ou documento equivalente, ou ainda, alterar quantitativa ou 

qualitativamente a composição/substância dos objetos fornecidos:  

a) multa de 8% sobre o valor estimado do contrato ou da ata de registro de preço;  

b) multa moratória de 0,5% sobre o valor estimado do contrato ou da ata de registro de preço ao dia, 

limitado a 60 dias; e/ou  

c) impedimento de licitar ou contratar por 24 meses.  

V - recusar o recebimento de empenho ou ensejar o retardamento da execução, paralisação ou 

entrega do objeto da licitação sem motivo justificado:  



 

 

a) multa de 10% sobre o valor estimado do contrato ou da ata de registro de preço; 

b) multa moratória de 0,5% sobre o valor estimado do contrato ou da ata de registro de preço ao dia, 

limitado a 75 dias; e/ou  

c) impedimento de licitar ou contratar por 30 meses.  

VI - dar causa a inexecução total do contrato:  

a) multa de 12% sobre o valor estimado do contrato ou da ata de registro de preço;  

b) multa moratória de 0,5% sobre o valor estimado do contrato ou da ata de registro de preço ao dia, 

limitado a 90 dias;  

c) impedimento de licitar ou contratar por 36 meses.  

VII - quebrar sigilo, em contrato, de informações confidenciais sob qualquer forma:  

a) multa de 20% sobre o valor estimado do contrato ou da ata de registro de preço; e/ou  

b) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar por 36 meses.  

VIII - descumprir os requisitos de habilitação ou as obrigações previstas e orçadas nos preços e/ou 

planilhas que compõe a proposta contratada, em especial, às verbas referentes às relações de trabalho 

com seus empregados e/ou prepostos:  

a) multa de 25% sobre o valor estimado do contrato ou da ata de registro de preço;  

b) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar por 60 meses.  

IX - comportar-se de modo inidôneo:  

a) multa de 20% sobre o valor estimado do contrato ou da ata de registro de preço;  

b) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar por 54 meses; e/ou  

c) comunicação ao Ministério Público para conhecimento dos fatos.  

X - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a execução do contrato:  

a) multa de 25% sobre o valor estimado do contrato ou da ata de registro de preço;  

b) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar por 60 meses; e/ou  

c) comunicação ao Ministério Público para conhecimento dos fatos.  

XI - praticar ato fraudulento, inclusive fraude fiscal, na execução do contrato:  

a) multa de 30% sobre o valor estimado do contrato ou da ata de registro de preço;  

b) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar por 72 meses; e/ou  

c) comunicação ao Ministério Público para conhecimento dos fatos.  

XII - praticar atos lesivos a Administração Pública que atentem contra princípios da Administração 

Pública:  

a) multa de 15% sobre o valor do contrato ou da ata de registro de preço;  

b) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar por 60 meses; e/ou  

c) comunicação ao Ministério Público para conhecimento dos fatos.  

XIII - praticar atos lesivos a Administração Pública que atentem contra o patrimônio público:  

a) multa de 20% sobre o valor do contrato ou da ata de registro de preço;  

b) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar por 72 meses; e/ou  

c) comunicação ao Ministério Público para conhecimento dos fatos. 

XIV - praticar atos lesivos a Administração Pública que atentem contra os compromissos 

internacionais assumidos pelo Brasil:  

a) multa de 25% sobre o valor do contrato ou da ata de registro de preço;  

b) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar por 72 meses; e/ou  

c) comunicação ao Ministério Público para conhecimento dos fatos.  



 

 

10.4. Os valores das multas serão descontados de qualquer crédito existente no Órgão, não se 

efetuando qualquer pagamento de valores, enquanto não houver a quitação da multa.  

10.5. A responsabilidade civil decorre de ato omissivo ou comissivo, de conduta dolosa, que resulte 

em prejuízo ao erário e/ou a terceiros, enriquecimento ilícito ou violação aos princípios da 

Administração Pública.  

  10.5.1. A responsabilidade penal abrange os crimes e contravenções imputadas aos que lhe 

derem causa.  

10.6. Para a aplicação de quaisquer penalidades, serão observados os princípios da ampla defesa e 

do contraditório, bem como, as formalidades disciplinadas pela Lei nº 14.133/2021, especialmente 

Art. 157 e seguintes.  

10.7. Realizada a notificação prévia à licitante ou Credenciada e observados o contraditório e a 

ampla defesa, será realizada a instrução processual com vistas a averiguar e evidenciar os dados 

necessários à tomada de decisão.  

10.8. As sanções serão precedidas de análise jurídica e aplicadas pelo Secretário Municipal da pasta 

interessada ou pelo Prefeito.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL:  

11.1. O presente Termo de Credenciamento poderá ser extinto, mediante decisão formal e motivada, 

assegurados à CREDENCIADA o contraditório e a ampla defesa, nas seguintes hipóteses:  

  I – descumprimento total ou parcial das cláusulas pactuadas, especificações, prazos ou 

determinações da Administração;  

  II – desatendimento às instruções regulares emitidas pela autoridade competente para 

acompanhamento e fiscalização;  

  III – alteração social, modificação da estrutura ou mudança da finalidade da empresa que 

prejudique sua capacidade de executar o objeto;  

  IV – decretação de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, dissolução da sociedade 

ou falecimento do titular, no caso de empresário individual;  

  V – ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados e impeditivos da 

execução;  

  VI – razões de interesse público, justificadas pela autoridade competente, que tornem a 

continuidade da execução inconveniente ou desnecessária;  

  VII – descumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias ou relativas à reserva de 

cargos prevista em lei, especialmente quanto a pessoas com deficiência, reabilitados da Previdência 

Social ou aprendizes; 

VIII – inexecução reiterada, desídia ou má-fé na execução dos serviços;  

IX – aplicação de penalidade de descredenciamento definitivo, nos termos deste Termo e da 

legislação vigente.  

11.2. A extinção do Termo poderá ocorrer:  

 I – por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos previstos nos incisos 

anteriores, exceto quando a inexecução decorrer de conduta imputável ao próprio Município;  

II – por acordo entre as partes, de forma consensual, mediante termo formal e motivado, 

desde que haja conveniência administrativa;  

III – por decisão judicial ou arbitral, quando houver previsão contratual ou determinação 

legal.  



 

 

11.3. Em qualquer hipótese de extinção, serão observadas as disposições dos arts. 137 a 141 da Lei 

nº 14.133/2021, devendo o processo administrativo conter fundamentação, instrução completa e 

parecer jurídico prévio.  

11.4. Extinto o Termo, o Município poderá efetuar o pagamento dos serviços efetivamente 

executados e atestados, desde que não apresentem vícios ou pendências e após a compensação de 

eventuais prejuízos causados à Administração.  

11.5. Em caso de rescisão judicial motivada por culpa da CREDENCIADA, poderá ser aplicada 

multa equivalente a até 10% (dez por cento) do valor estimado dos serviços não executados, sem 

prejuízo da apuração de perdas e danos, custas e honorários advocatícios, observando-se o devido 

processo legal.  

11.6. A rescisão ou descredenciamento não eximirá a CREDENCIADA de responder por danos 

causados ao Município, inclusive durante o período de garantia dos serviços executados.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA DOTAÇÃO:  

12.1. As despesas decorrentes do presente Termo de Credenciamento correrão por conta das  

dotações orçamentárias de cada Secretaria demandante. 

 12.1.1 O Município não emitirá qualquer solicitação de aquisição/prestação de serviço sem 

a prévia existência do respectivo crédito orçamentário. 

 

 CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA SUBCONTRATAÇÃO 

13.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (Art. 92, III):  

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 

14.133/2021, e normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na 

Lei Federal nº 8.078/1990 (Código de Defesa do Consumidor) e demais leis e princípios gerais dos 

Contratos.  

14.2. Onde este Termo for omisso, prevalecerão os termos da Lei nº 14.133/2021 e alterações, 

reservando-se ainda ao Município de Marques de Souza, sem que dessa sua decisão possa resultar, 

em qualquer caso, reclamação ou indenização por parte da Contratada.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES:  

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do Art. 124 e seguintes, da Lei nº 

14.133/2021.  

15.2. A Credenciada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato.  

15.3. Registros que não caracterizam alteração do Termo de Credenciamento podem ser realizados 

por simples apostila, dispensada a celebração de Termo Aditivo, na forma do Art. 136, da Lei nº 

14.133/2021.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO:  

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), na forma prevista no Art. 94, da Lei nº 14.133/2021, bem como no respectivo 



 

 

sítio oficial na Internet, em atenção ao Art. 8º, §2º, da Lei nº 12.527/2011, c/c Art. 7º, §3º, inciso V, 

do Decreto Federal nº 7.724/2012.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DISPOSIÇÕES GERAIS:  

17.1. A CREDENCIADA assume exclusiva responsabilidade pelo cumprimento de todas as 

obrigações decorrentes da execução do presente Termo de Credenciamento, sejam de natureza 

trabalhista, fiscal, previdenciária, social, comercial, civil, inexistindo qualquer espécie de 

solidariedade do Contratante relativamente a esses encargos, inclusive, os que contratualmente 

advierem de prejuízos causados a terceiros.  

17.2. Todas as comunicações, relativas ao presente Termo serão consideradas como regularmente 

feitas se protocoladas no Protocolo do contratante através do endereço e-mail: 

protocolo@marquesdesouza.rs.gov.br.  

17.3. O presente Termo de Credenciamento obriga os contratantes, seus herdeiros e/ou sucessores, 

ao integral cumprimento do aqui avençado.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DO FORO: 

18.1. É competente o Foro da Comarca de Lajeado/RS, para dirimir quaisquer litígios oriundos deste 

Termo de Credenciamento.  

 

E, por estarem assim, plenamente ajustados, firmam o presente Termo de Credenciamento e assinam 

eletronicamente para que produza os seus legais e jurídicos efeitos.  

 

    Marques de Souza/RS, ....... de .......................de 202.... 

 

 

 

 

CONTRATANTE   

MUNICIPIO DE MARQUES DE SOUZA   CREDENCIADA 

FÁBIO ALEX MERTZ - Prefeito 
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